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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DE AULAS  

Dire ito Adm inist ra t ivo na prova da Segunda Fase da 
OAB  

 

 Olá m eus am igos, tudo bem ? 

 I niciam os hoje o nosso Curso de Dire ito  Adm inist ra t ivo para Segunda 
Fase do XXI V Exam e da OAB ,  voltado para a prova discursiva ,  a ser realizada 
pela FGV  por volta do m ês de Janeiro de 2 0 1 8 .  

Prim eiram ente gostaria de dar os parabéns a todos que chegaram  nesta 
etapa. A jornada é longa, m as o pr im eiro passo foi cum prido com  sucesso!  

Vam os seguir firm es rum o à aprovação!  

A prova de segunda fase objet ivam ente cobrará um a peça processual e 
quat ro questões discursivas.  

Quanto às peças, tem os o seguinte histór ico de cobrança:  

 

Peça  Cobrança  
Ação Ordinária 7 

Mandado de Segurança 3 
Apelação 3 

Contestação 2 
Ação Popular 2 

Agravo de I nst rum ento 2 
Ação de Desapropriação 

I ndireta 1 
Recurso Ordinár io 1 

 

Percebam  que em  quase 50 %  (cinquenta por cento)  das peças processuais, 
o exam inador cobrou ou um a ação ordinár ia ou um  Mandado de Segurança. 
Assim , de início, cabe-nos ident ificar e entender na prát ica quando posso usar ou 
não um  Mandado de Segurança. 

Por out ro lado, precisarem os estudar bem  tem as com o Ação Popular, 
Desapropriação e Lei de I m probidade Adm inist rat iva (um a das contestações 
versou sobre este tem a) , eis que possuem  tam bém  alta incidência nas peças 
processuais. 

Visto tais pontos, irem os revisar os pr incipais pontos processuais cobrados 
nas provas do Exam e de Ordem , em  especial a parte recursal. Aponto para vocês 
o histór ico de cobrança das peças processuais:  
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EXAME Peça  
2010/ 2 Ação Ordinária Resp Objet iva 
2010/ 3 Contestação Ação de I m probidade 

V Mandado de Segurança 
VI  Ação de Desapropriação I ndireta 
VI I  Ação Popular 
VI I I  Agravo de I nst rum ento -  Concurso Público 
I X Ação Ordinária -  Prazo do MS havia Passado 

X Contestação 
XI  Ação Ordinária -  Prazo do MS havia Passado 

XI I  
Recurso Ordinário em  Mandado de Segurança 

Colet ivo 
XI I I  Recurso de Apelação 
XI V Mandado de Segurança -  Licitação 
XV Ação Popular 
XVI  Ação Ordinária  
XVI I  Ação Ordinária 
XVI I I  Mandado de Seguranças Licitação -   

XI X 
Ação Ordinária -  Não Cabe MS -  Prazo 

Decadencial 
XX / / Ação Ordinária  
XXI  Apelação em  Mandado de Segurança 

XXI I  Recurso de Apelação 

XXI I I  Agravo de I nst rum ento 
 

E professor , quanto às questões, o que devem os estu dar?  
 

 Am igos, os tem as são am plos e a cobrança é em  um  nível relat ivam ente 
alto.  

 Contudo, fiquem  t ranquilos!  

 Tem as chave de Direito Adm inist rat ivo com o Responsabilidade Civil do 
Estado, I ntervenção do Estado na Propriedade e Im probidade Adm inist rat iva são 
bastante recorrentes e, portanto, será possível vencerm os as principais 
perguntas relacionadas a cada um  dos pontos cruciais do edital.  

 Proponho, assim , um  estudo direcionado e baseado nos principais pontos 
possíveis de cobrança em  segunda fase, sem pre revisitando as questões cobradas 
na OAB em  segunda fase com  a análise do respect ivo gabarito ofertado pela 
banca. 

Além  disso, farem os dois sim ulados com  correção individualizada, em  um a 
tentat iva de prepará- los devidam ente para o dia “D” !  
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E com o irá  funcionar nosso curso?  

 

Proponho o seguinte cronogram a de aulas:  

Cronogram a de Aulas  
 

O nosso Curso com preenderá um  total de 13 aulas, juntam ente desta aula 
dem onst rat iva, dist r ibuídos conform e cronogram a abaixo:  

 

Cronogram a Curso Dire ito Adm inist ra t ivo para Segund a Fase –  OAB –  XXI V 
Exam e de Ordem  

Aula  Assunto  Data  

0 

Revisão Direito Mater ial –  

14 Responsabilidade civil do Estado:  previsão, elementos, 
excludentes, direito de regresso.  

15 A prescrição no direito adm inist rat ivo. 

(Proposta de 03 peças processuais – 2010.2, X e XVI )  

03/ 11/ 2017 

1 

Revisão Direito Processual – 

Est ratégia de Provas:  Com o se portar em  provas de segunda 
fase? 

Redação de Peças Processuais:  Ação Ordinária e Contestação  

Revisão sobre os prazos processuais aplicáveis à Fazenda 
Pública e os inst itutos da Revelia e da Reconvenção. 

(Correção das peças processuais da Aula 00)  

07/ 11/ 2017 

2 

Revisão Direito Mater ial /  Processual –  

12 I m probidade adm inist rat iva:  Lei 8.429/ 92.  

11 Cont role da Adm inist ração Pública:  cont role 
adm inist rat ivo, cont role legislat ivo, cont role externo a cargo 

do Tribunal de Contas, cont role judiciár io.  

I tem  17 – Tópicos específicos:  Ação Popular, Habeas Data e 
Ação Civil Pública 

(Proposta de 02 peças processuais – VI I  e XV)  

10/ 11/ 2017 

3 

Revisão Direito Mater ial/ Processual –  

Tutela de Provisória de Urgência, Tutela Provisória de 
Evidência, Agravo de I nst rum ento, Reclam ação Const itucional 

e Pedido de Suspensão de Lim inar. 

15/ 11/ 2017 
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4 

Revisão Direito Processual –  

Aula Redação de Peças (correção das peças processuais 
propostas nas Aulas 02 e 03)  

Redação de Ação Popular (02)  

Redação de Agravo de I nst rum ento (02)  

Redação de Reclam ação Const itucional (01)   

25/ 11/ 2017 

5 

I  Sim ulado OAB –  2 ª  FASE 

0 1  peça e 0 2  Questões Discursivas  

 

05/ 12/ 2017 

6 Correção do Sim ulado  12/ 12/ 2017 

7 

Revisão Direito Mater ial /  Processual 

Mandado de Segurança I ndiv/ idual e Colet ivo 

(Proposta de 06 peças processuais)  

17/ 12/ 2017 

8 

Revisão Direito Processual –  

Ação Ordinária X Mandado de Segurança 

Correção 06 Peças Divulgadas na Aula 07 

(Breve Revisão de Direito Mater ial:  Licitações e Cont ratos)  

22/ 12/ 2017 

9 

Revisão Direito Processual -   

Recurso de Apelação 

Recurso Ordinário Const itucional 

Breves Aspectos sobre os Recursos Especial e Ext raordinário 

Proposta e Correção de 02 recursos de apelação e de 01 
Recurso Ordinário Const itucional  

28/ 12/ / 2017 

10 

Revisão Direito Mater ial /  Processual –  

7 Agentes públicos:  espécies, regim e jurídico, direitos, 
deveres e responsabilidades. 7.1 Teto rem uneratório.  

(Proposta e correção de 02 peças processuais)  

03/ 01/ 2018 

11 

Revisão Direito Mater ial /  Processual –  

9 I ntervenção estatal na propriedade:  desapropriação, 
requisição, servidão adm inist rat iva, ocupação, tom bam ento. 

(Proposta e correção de 01 peças processual)  

10/ 01/ 2018 

12 
I I  Sim ulado –  Exam e de Ordem  

0 1  peça e 0 2  Questões Discursivas  
12/ / 01/ 2018 
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13 Correção do Sim ulado  17/ 01/ 2018 

 

Com o vocês podem  perceber as aulas são dist r ibuídas para que possam os 
t ratar cada um  dos assuntos com  t ranquilidade, t ransm it indo segurança a vocês 
para um  excelente desem penho em  prova.  

Eventuais ajustes de cronogram a poderão ser realizados por questões 
didát icas e serão sem pre inform ados com  antecedência. 

Percebam  que irem os m esclar o estudo de Direito Material com  o Direito 
Processual e que no pr im eiro bloco do curso – até a realização dos sim ulados – 
irem os nos dedicar aos rem édios const itucionais e no segundo bloco aos recursos 
e dem ais peças. 

 

Apresentação do Professor  
 

 Antes de iniciarm os a aula, pretendo fazer um a breve apresentação 
pessoal. 

 Meu nome é I gor Maciel, sou advogado e professor do Est ratégia Carreiras 
Jurídicas. Sou graduado em  Direito pela Universidade Federal de Pernam buco, 
com  extensão na Universidade de Coim bra/ Portugal. 

 Possuo LLM em  Direito Corporat ivo pelo IBMEC/ RJ e sou Mest rando em 
Direito pelo UNICEUB/ DF.  

Minha área de atuação na advocacia é o Direito Público, onde lit igo 
diar iam ente cont ra a Fazenda Pública. 

 Minist ro além  desta disciplina com  foco específico na OAB, as disciplinas de 
Aspectos de Direito Processual Civil aplicados à Fazenda Pública, Direitos Difusos 
e Colet ivos e Direito Urbaníst ico, todas focadas em  concursos jurídicos. 

Deixarei abaixo m eus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. 

Estou à disposição dos senhores. 

Grande abraço, 

I gor  Macie l  

profigorm aciel@gm ail.com  

Convido - os  a  seguir  m inhas redes socia is. Basta  clicar  no ícon e 
desejado:  

 

@ProfI gorMaciel  

==0==
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AULA 00  

1 -  Responsabilidade Civil do Estado  
 

1 .1  –  Considerações I n icia is  
 

A responsabilidade civil do Estado baseia-se na teor ia do Risco 

Adm inist rat ivo consagrada no art igo 37, § 6º , da Const ituição Federal de 1988:  

 

Const ituição Federal 

Art . 37. 

§ 6º  As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pr ivado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem  a terceiros, assegurado o direito de regresso cont ra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

 

De acordo com  tal disposit ivo, tanto as pessoas jurídicas de direito público 

quanto as de direito privado prestadoras de serviço público responderão de form a 

objet iva pelos danos causados a terceiros por atos de seus agentes. 

Percebam  que esta tam bém  é a disposição do art igo 43 do Código Civil:  

 

Código Civil 

Art .  43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilm ente responsáveis 
por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem  danos a terceiros, 
ressalvado direito regressivo cont ra os causadores do dano, se houver, por parte 
destes, culpa ou dolo. 

 

Para ensejar a responsabilização do Estado, o part icular precisa dem onst rar 

em  juízo apenas a conduta, o dano e o nexo causal existente ent re am bas, sendo 

desnecessária a prova do dolo ou culpa do agente estatal.   

Por out ro lado, em  sua defesa, é possível que a Adm inist ração Pública 

dem onst re a existência de hipóteses de excludentes ou de redução de sua 
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responsabilização, com o o caso fortuito, a força m aior ou a culpa exclusiva de 

terceiros. 

 A teor ia do r isco adm inist rat ivo difere, portanto, da teor ia do r isco integral, 

onde o Estado figura com o um  segurador universal e, independente de caso 

fortuito ou força m aior, o Ente Público responde integralm ente pelo dano causado 

ao part icular. 

 A ideia é que o part icular que tenha sido prejudicado pela Adm inist ração 

Pública não arque sozinho com  um  ônus que, em  teoria, beneficiou toda a 

colet iv idade. Afinal, em  um a análise m ais am pla, todos os atos do Ente Público 

são feitos em  benefício da sociedade com o um  todo. Assim , a responsabilidade 

civil do Estado fundam enta-se no princípio da igualdade dos ônus e encargos 

sociais. 

 Exatam ente por isto, a Adm inist ração Pública pode ser responsabilizada por 

indenizar o part icular m esm o que tenha prat icado um  ato lícito ,  ou seja, não 

necessariam ente será exigida um a conduta ilícita por parte do agente público 

para ensejar a responsabilidade civil do Estado. 

 Contudo, não é qualquer dano causado pelo exercício regular de at ividade 

estatal que deve ser indenizado, m as apenas aqueles anorm ais e específicos, que 

excedam  o lim ite do razoável /  tolerável. 

 

Com o a FGV já cobrou este ponto na segunda fase da OAB? 

  

2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  XI I I  Exam e de 
Ordem  

O m unicípio de Balinhas, com  o objet ivo de m elhorar a circulação urbana 
para a Copa do Mundo a ser realizada no país, elabora novo plano viár io para 
a cidade, prevendo a const rução de elevados e vias expressas. Para alcançar 
este objet ivo, em  especial a const rução do viaduto “Taça do Mundo” , 
interdita um a rua ao t ráfego de veículos, já que ela seria usada com o 
canteiro para as obras.  
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Diante dessa situação, os m oradores de um  edifício localizado na rua 
interditada, que tam bém  possuía saída para out ro logradouro, ajuízam  ação 
cont ra a Prefeitura, argum entando que agora gastam  m ais 10 m inutos 
diariam ente para ent rar e sair  do prédio, e postulando um a indenização pelos 
t ranstornos causados. Tam bém  ajuíza ação cont ra o m unicípio o proprietário 
de um a oficina m ecânica localizada na rua interditada, sob o fundamento de 
que a clientela não consegue m ais chegar ao seu estabelecim ento.  

 

O m unicípio contesta, afirm ando não ser devida indenização por atos lícitos 
da Adm inist ração. Acerca da viabilidade jurídica dos referidos pleitos, 
responda aos itens a seguir, em pregando os argum entos jurídicos 
apropriados.  

 

A)  Atos lícitos da Adm inist ração podem  gerar o dever de indenizar? (Valor:  
0,45)   

 

B)  É cabível indenização aos m oradores do edifício? (Valor:  0,40)   

 

C)  É cabível indenização ao em presário? (Valor:  0,40)  

Com entár ios  

 

 I nicialm ente, vam os analisar o caso.  

  

 Para const ruir  um  viaduto, o Município de Balinhas interdita  um a 
rua ao t rá fego de veículos em  razão do cante iro de obras.  

 

 Ta l a to pre judica os m oradores de um  Edifício que agora precis am  
ut ilizar  out ra  via  para ent rar  e  sa ir  em  seu prédio , dem orando m ais de 

1 0  m inutos.  

 

 Até aqui, m eus am igos, vejam . 

 A Adm inist ração Pública, dent ro do seu poder discricionário poderá decidir  

onde colocará o canteiro de obras para a const rução de obra pública. O viaduto 

pretendido irá beneficiar toda a colet iv idade e a interdição provisór ia de um a rua 

é um  fato natural que decorre da m elhoria que virá. 

 Percebam  que se t rata de um  ato lícito da Adm inist ração Pública a 

interdição da via tal qual feito pelo m unicípio de Balinhas. E, ainda que tenha 
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causado t ranstorno aos m oradores do edifício, não se t rata de um  ônus 

desarrazoado. 

 I sto porque, conform e apontado pelo próprio enunciado, os m oradores 

possuíam  um a via a lternat iva  para se deslocar até as suas casas. Não é cabível,  

assim , qualquer indenização aos m oradores do edifício. 

 

O propr ie tár io de um a of icina m ecânica loca lizada n a rua interditada 
ter ia  sido pre judicado porque sua cliente la  não con segue m ai s chegar 

ao estabelecim ento.  

 

 Aqui m eus am igos, a situação é diferente. 

 

 A interdição da rua pelo Município gerou um  ônus desarrazoado e 

injust if icável ao proprietár io da oficina que teve o acesso ao seu estabelecim ento 

tota lm ente inter rom pido.  Não existe alternat iva para o cliente da oficina 

dir igir-se ao estabelecim ento. 

 Trata-se, pois, de m edida desarrazoada que enseja a reparação civil,  ainda 

que tenha sido um  ato lícito da Adm inist ração Pública. 

 Neste sent ido:  

CONSTI TUCI ONAL. CI VI L. RESPONSABI LI DADE CI VI L DO ESTADO. C.F., 1967, art .  
107. C.F./ 88, art .  37, par-6.. I .  A responsabilidade civil do Estado, responsabilidade 
objet iva, com  base no r isco adm inist rat ivo, que adm ite pesquisa em  torno da culpa 
do part icular, para o fim  de abrandar ou m esm o excluir  a responsabilidade estatal,  
ocorre, em  sintese, diante dos seguintes requisitos:  a)  do dano;  b)  da ação 
adm inist rat iva;  c)  e desde que haja nexo causal ent re o dano e a ação 
adm inist rat iva. A consideração no sent ido da licitude da ação adm inist rat iva e 
irrelevante, pois o que interessa, e isto:  sofrendo o part icular um  prejuizo, em  razão 
da atuação estatal, regular ou irregular,  no interesse da colet ividade, e devida a 
indenização, que se assenta no princípio da igualdade dos onus e encargos sociais. 
I I .  Ação de indenização m ovida por part icular cont ra o Município, em  vir tude dos 
prejuizos decorrentes da const rução de viaduto. Procedencia da ação. I I I .  R.E. 
conhecido e provido. 

(RE 113587, Relator(a) :   Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turm a, julgado em  
18/ 02/ 1992, DJ 03-04-1992 PP-04292 EMENT VOL-01656-02 PP-00382 RTJ VOL-
00140-02 PP-00636)  
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Professor, m as qua l ser ia  o padrão de resposta  idea l?  

 

 Am igos, pr im eiram ente precisam os perceber que a OAB dividiu a questão 

em  itens (A, B e C) . Assim , necessar iam ente,  nossa resposta deve ser feita 

apontando item  a item . 

 Proponho, então, o seguinte padrão:  

 

A)  A responsabilidade civil do Estado baseia-se na teoria do r isco adm inist rat ivo e 
encont ra fundam ento na dist r ibuição do ônus da at ividade estatal com  toda a 
colet ividade, conform e art igo 37, parágrafo 6º , da Const ituição Federal e art igo 43 
do Código Civil.  Assim , possível a responsabilização da Adm inist ração por atos 
lícitos, gerando o dever de indenizar. Contudo, não é qualquer dano causado pelo 
exercício regular de at ividade estatal que deve ser indenizado, m as apenas aqueles 
anorm ais e específicos, que excedam  o lim ite do razoável e causem  danos anorm ais 
ao part icular. 

 

B)  Não é cabível a indenização dos m oradores do edifício pelo ato prat icado pelo 
Município de Balinhas, haja vista que a existência de via alternat iva para ent rada e 
saída no prédio não perm ite que o t ranstorno sofr ido pelos m oradores seja 
qualif icado com o anorm al ou desarrazoado. 

 

C)  Já o em presário proprietár io da oficina m erece ser indenizado, um a vez que 
sofrera um  dano anorm al,  ext raordinário e específico, ocasionado pela total 
im possibilidade de seus clientes se dir igirem  ao seu estabelecim ento, tendo sofr ido 
inegável prejuízo econôm ico. 

 

1 .2  –  Atos Com issivos X Atos Om issivos  
 

 Com  base na dout r ina de Celso Antônio Bandeira de Mello e José dos Santos 

Carvalho Filho é possível afirm arm os que a regra é a responsabilidade objet iva 

do Estado aplicável aos atos com issivos, não devendo ser tal m odalidade 

invocada em  relação a atos om issivos.  

No que se refere a estes, a responsabilidade será subjet iva, por aplicação 

da teor ia da falta do serviço (culpa adm inist rat iva) . Assim , a responsabilidade 

civil do Estado, no caso de atos om issivos, som ente se configurará quando 
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est iverem  presentes elem entos que caracter izem  o descum prim ento de dever 

legal at r ibuído ao poder público (culpa adm inist rat iva) . 

Podem os afirm ar, portanto, que a responsabilidade civil do Estado por atos 

om issivos opera-se na m odalidade subjet iva, cabendo ao autor de eventual 

dem anda judicial dem onst rar em  juízo o ato om issivo, o dano, o nexo de 

causalidade e o dolo ou culpa do agente esta ta l . 

 

Professor, m as há exceções? Ex istem  hipóteses em  qu e a 
responsabilidade civil do Estado por  a tos om issivos  opera - se na 

m odalidade objet iva?  

 

Sim . 

Ante a dificuldade de se provar em  juízo a culpa estatal – o dolo ou a culpa 

do agente adm inist rat ivo – a j ur isprudência brasileira tem  sido t r ilhada no sent ido 

de se dist inguir a om issão genérica da om issão específica. 

É que, em  relação à om issão específica, o Estado tem  o dever legal de evitar 

um  dano ao cidadão e assum e o r isco de cuidar da saúde e integridade do 

part icular que – em  geral -  está sob sua guarda ou custódia. 

É o caso, por exem plo, da responsabilidade nas relações que envolvem  a 

m orte ou suicídio de presidiár ios. 

Em  razão dos r iscos inerentes ao m eio em  que os indivíduos foram  inseridos 

pelo próprio Estado, no caso de custódia, e, sobretudo, em  razão de seu dever 

de zelar pela integridade física e m oral desses indivíduos (art . 5.º , XLIX, da CF) , 

o Estado deve responder objet ivam ente pelos danos causados a sua integridade 

física e m oral. 

Assim , em  razão desta especial relação de suprem acia ent re o Estado e o 

indivíduo, é dever do Estado garant ir  a incolum idade física dos indivíduos 

custodiados, seja cont ra atos de terceiro, seja cont ra ato do próprio indivíduo, a 

exem plo do suicídio refer ido na questão. 
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Portanto, deve o Estado responder objet ivam ente pela m orte de detento, 

ocorr ida no inter ior do estabelecim ento prisional ou de hospital psiquiát r ico. 

Neste sent ido, pacífica a jur isprudência do Suprem o Tribunal Federal:  

 

EMENTA:  RECURSO EXTRAORDI NÁRI O. REPERCUSSÃO GERAL. 
RESPONSABI LI DADE CI VI L DO ESTADO POR MORTE DE DETENTO. ARTI GOS 5º , 
XLI X, E 37, § 6º , DA CONSTI TUI ÇÃO FEDERAL. 1. A responsabilidade civil estatal, 
segundo a Const ituição Federal de 1988, em  seu art igo 37, § 6º , subsum e-se à 
teoria do r isco adm inist rat ivo, tanto para as condutas estatais com issivas quanto 
paras as om issivas, posto rejeitada a teoria do r isco integral. 2. A om issão do Estado 
reclam a nexo de causalidade em  relação ao dano sofr ido pela vít im a nos casos em  
que o Poder Público ostenta o dever legal e a efet iva possibilidade de agir para 
im pedir  o resultado danoso. 3. É dever do Estado e direito subjet ivo do preso que 
a execução da pena se dê de form a hum anizada, garant indo-se os direitos 
fundam entais do detento, e o de ter preservada a sua incolum idade física e m oral 
(art igo 5º , inciso XLI X, da Const ituição Federal) . 4. O dever  const itucional de 
proteção ao detento som ente se considera violado qu ando possíve l a  
a tuação estata l no sent ido de garant ir  os seus dire itos fundam enta is, 
pressuposto ina fastável para a configuração da resp onsabilidade civil 
obje t iva estata l, na form a do ar t igo 3 7 , §  6 º , da C onst itu ição Federa l.  5. Ad 
im possibilia nem o tenetur, por isso que nos casos em  que não é possível ao Estado 
agir para evitar a m orte do detento (que ocorrer ia m esm o que o preso est ivesse 
em  liberdade) , rom pe-se o nexo de causalidade, afastando-se a responsabilidade 
do Poder Público, sob pena de adotar-se cont ra legem  e a opinio doctorum  a teoria 
do r isco integral, ao arrepio do texto const itucional.  6. A m orte do detento pode 
ocorrer por várias causas, com o, v. g., hom icídio, suicídio, acidente ou m orte 
natural, sendo que nem  sem pre será possível ao Estado evitá- la, por m ais que 
adote as precauções exigíveis. 7. A responsabilidade civil estata l resta  
conjurada nas hipóteses em  que o Poder  Público com p rova causa 
im pedit iva da sua atuação protet iva do detento, rom pendo o nexo de 
causalidade da sua om issão com  o resultado danoso. 8 . Repercussão gera l 
const itucional que assenta a  tese de que: em  caso d e inobservância do seu 
dever  específ ico de proteção previsto no ar t igo 5 º ,  inciso XLI X, da 
Const itu ição Federa l, o Estado é responsável pe la  m orte  do detento.  9. I n 
casu, o t r ibunal a quo assentou que inocorreu a com provação do suicídio do 
detento, nem  out ra causa capaz de rom per o nexo de causalidade da sua om issão 
com  o óbito ocorr ido, restando escorreita a decisão im posit iva de responsabilidade 
civil estatal. 10. Recurso ext raordinário DESPROVI DO. 

(RE 841526, Relator(a) :   Min. LUI Z FUX, Tribunal Pleno, julgado em  30/ 03/ 2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNI CO REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRI TO DJe-159 DI VULG 29-07-
2016 PUBLI C 01-08-2016)  

 

 

 

A ide ia  é  a  m esm a  quanto a  cr ianças que estão 
sob o dever de guarda do Estado em  escolas públicas . 
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Deve o Estado indenizar  o presidiár io suje ito a  
condições degradantes?  

 

 Tradicionalm ente, a posição do Superior Tr ibunal de Just iça era no sent ido 

de im possibilitar a indenização por danos morais do presidiár io sujeito a 

condições degradantes.  

I sto porque indenizar o presidiár io corresponderia a desvirtuar os parcos 

recursos financeiros estatais:  ao invés de indenizar a vít im a da violência ou 

reform ar os presídios, gastar-se- ia verba pública com  o pagam ento de danos 

m orais ao presidiár io que está sujeito a presídios degradantes (superlotação, falta 

de higiene, etc.) . 

Eis um  exem plo de julgado quanto à ant iga posição do STJ:  

 

ADMI NI STRATI VO. RESPONSABI LI DADE CI VI L DO ESTADO. PRECARI EDADE DAS 
CONDI ÇÕES DO SI STEMA CARCERÁRI O ESTADUAL. SUPERLOTAÇÃO. 
I NDENI ZAÇÃO EM FAVOR DE DETENTO, POR DANO MORAL I NDI VI DUAL. RESERVA 
DO POSSÍ VEL. MÍ NI MO EXI STENCI AL. PROCESSUAL CI VI L. HONORÁRI OS EM 
FAVOR DA DEFENSORI A PÚBLI CA. I DENTI DADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
CONFUSÃO. I MPOSSI BI LI DADE. SÚMULA 421/ STJ. 

1. Em  nada cont r ibui para a m elhor ia  do sistem a pr is ional do Brasil a  
concessão, individualm ente, de indenização por  dano  m ora l a  detento 
subm et ido à super lotação e a out ras agruras que per m eiam  ( e  
envergonham )  nossos estabelecim entos carcerár ios. A  m edida, quando 
m uito, servirá  tão - só para drenar  e  canalizar  escassos recursos públic os, 
aplicando - os na sim ples m it igação do problem a de um  ou só de a lguns, em  
vez de resolvê - lo, de um a vez por  todas, e m  favor  da cole t iv idade dos 
pr isioneiros.  

2 . A condenação do Estado à indenização por  danos m ora is individuais, 
com o rem édio isolado, ar r isca a inst itu ir  um a espéc ie de "pedágio -
m asm orra" , ou se ja , de ixa a im pressão de que ao Pod er  Público, em  vez de 
garan t ir  dire itos ina lienáve is e  im prescr it íve is de que são t itu lares, por  
igual, todos os presos, bastará pagar , aos pr isione iros que disponham  de 
advogado para postular  em  seu favor , um a "bolsa - indignidade"  pela ofensa 
diár ia , cont inuada e indesculpável aos m ais fundam e nta is dos dire itos, 
assegurados const itucionalm ente.  

( . . .)  

(REsp 962.934/ MS, Rel. Minist ro HERMAN BENJAMI N, SEGUNDA TURMA, julgado 
em  13/ 04/ 2010, DJe 04/ 05/ 2011)  
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Contudo, quando a m atéria chegou ao Suprem o Tribunal Federal, este 

entendeu que o dever de guarda a que se subm ete o Estado quanto à saúde e 

integridade física do presidiár io resta violado quando este perm anece sujeito a 

condições degradantes com o a superlotação dos presídios. 

Assim , conform e pacificado pelo Suprem o Tribunal Federal, deverá o Estado 

indenizar os danos com provadam ente sofr idos pelo presidiár io sujeito a tais 

condições:  

 

Responsabilidade civil do Estado:  superpopulação carcerár ia e dever de indenizar – 
4 

 

Considerando que é dever do Estado, im posto pelo sistem a norm at ivo, manter em  
seus presídios os padrões m ínim os de hum anidade previstos no ordenam ento 
jurídico, é de sua responsabilidade, nos term os do art . 37, § 6º , da Const ituição, a 
obrigação de ressarcir  os danos, inclusive m orais, com provadam ente causados aos 
detentos em  decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de 
encarceram ento. 

RE 580252/ MS, rel.  or ig. Min. Teori Zavascki, red. p/  o ac. Min. Gilm ar Mendes, 
julgam ento em  16.2.2017. (RE-580252)  

 

 Sugiro aos senhores a leitura dos com entários deste julgado feitos pelo 

Professor Er ick Alves no site do Est ratégia OAB:  

(ht tp: / / www.est rategiaoab.com .br/ responsabilidade-civil-estado-e-

superpopulacao-carcerar ia-dever-de- indenizar/ ) . 

 

1 .3  –  Responsabilidade civil dos Prestadores de 
Serviços Públicos  
 

 A responsabilidade civil dos prestadores de serviço público opera-se da 

m esm a form a que a responsabilidade da Adm inist ração:  segundo a teor ia do r isco 

adm inist rat ivo, aplica-se a responsabilidade civil objet iva por atos com issivos, 

com  fulcro no art igo 37, parágrafo 6º , da Const ituição Federal:  
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Const ituição Federal 

Art . 37. 

§ 6º  As pessoas jurídicas de direito público e as de dire ito pr ivado  prestadoras 
de serviços públicos  responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem  a terceiros, assegurado o direito de regresso cont ra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

 

 Assim , um a concessionária de energia elét r ica, por exem plo, responderá 

objet ivam ente por um  choque elét r ico causado a um  part icular em  razão da 

queda de um  fio de alta tensão de um  de seus postes. 

 

E se o par t icular  a t ingido pelo choque e lét r ico não  for  consum idor da 

concessionár ia  respect iva , caberá a  responsabilidad e objet iva  m esm o 

assim ?  

 

 Esta discussão, am igos, chegou ao Suprem o Tribunal Federal.  

 O fato de o part icular ser ou não consum idor da concessionária altera o 

regim e da responsabilidade civil? Haverá diferença na form a com o a 

concessionária será responsabilidade:  se objet iva ou subjet ivam ente? 

 A resposta  é negat iva . 
 

 
 

A jur isprudência  do Suprem o Tr ibunal Federa l se or i enta  no sent ido de 
que as pessoas jur ídicas de dire ito pr ivado, presta doras de serviço 
público, respondem  objet ivam ente pelos pre juí zos que causarem  a 

terce iros usuár ios e não usuár ios do serviço.  

 

 Neste sent ido:  

  

EMENTA:  DI REI TO ADMI NI STRATI VO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBI DOS 
COMO AGRAVO REGI MENTAL. RESPONSABI LI DADE OBJETI VA DE 
CONCESSI ONÁRI A DE SERVI ÇO PÚBLI CO. NEXO CAUSAL RECONHECI DO PELO 
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TRI BUNAL DE ORI GEM. I NDENI ZAÇÃO POR DANO MORAL. NECESSI DADE DE NOVA 
ANÁLI SE DOS FATOS E DO MATERI AL PROBATÓRI O. SÚMULA 279/ STF. 1. A 
jur isprudência do Suprem o Tr ibunal Federal se or ienta no sent ido de que as pessoas 
jurídicas de direito pr ivado, prestadoras de serviço público, respondem  
objet ivam ente pelos prejuízos que causarem  a terceiros usuários e não usuários do 
serviço. (RE 591.874-RG, Rel.  Min. Ricardo Lewandowski, Tem a 130) . 2. Divergir 
do entendim ento do Tribunal de origem  acerca da existência dos elem entos 
configuradores da responsabilidade objet iva pressupõe, necessariam ente, um a 
nova apreciação dos fatos e do m aterial probatór io constante dos autos. I ncidência 
da Súm ula 279/ STF. 3. Em bargos de declaração conhecidos com o agravo 
regim ental a que se nega provim ento. 
 
(AI  782929 ED, Relator(a) :   Min. ROBERTO BARROSO, Prim eira Turm a, j ulgado em  
27/ 10/ 2015, ACÓRDÃO ELETRÔNI CO DJe-223 DI VULG 09-11-2015 PUBLI C 10-11-
2015)  

 

Com o a FGV já cobrou este ponto na segunda fase da OAB? 

  

2 ª  Fase –  Exam e  de Ordem  –  FGV/ OAB –  VI  Exam e de Ordem  

Tício, m otorista de um a em presa concessionária de serviço público de 
t ransporte de passageiros, com ete um a infração de t rânsito e causa danos 
a passageiros que estavam  no colet ivo e tam bém  a um  pedest re que 
at ravessava a rua. 

 

Considerando a situação hipotét ica narrada, responda aos itens a seguir, 
em pregando os argum entos jurídicos apropriados e a fundam entação legal 
pert inente ao caso. 

 

a)  Qual( is)  a(s)  teoria(s)  que rege(m )  a responsabilidade civil da em presa 
frente aos passageiros usuários do serviço e frente ao pedest re, à luz da 
atual jur isprudência do Suprem o Tribunal Federal? (Valor:  0,6)  

 

b)  Poderiam  as vít im as responsabilizar direta e exclusivam ente o Estado 
(Poder Concedente)  pelos danos sofr idos? (Valor:  0,65)  

Com entár ios  

 

 Am igos, conform e apontam os anteriorm ente, se a questão possui 

perguntas divididas em  alternat ivas, assim  precisará ser nossa resposta. 

Proponho, então, o seguinte padrão de respostas:  
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a)  A responsabilidade civil das em presas prestadoras de serviço público dá-se na 
m odalidade objet iva, sob a teoria do r isco adm inist rat ivo, conform e disposto no 
art igo 37, parágrafo 6º , da Const ituição Federal. Além  disso, conform e 
entendim ento do Suprem o Tribunal Federal, a responsabilidade civil objet iva será 
cabível tanto para part iculares usuários com o para não usuários do serviço público 
prestado. Assim , tanto os passageiros quanto o pedest re do caso apresentado farão 
jus a reparação civil com  base na responsabilidade civil objet iva. 

 

 Quanto à let ra “b” , a resposta estava no art igo 25, da Lei 8.987/ 95, 

segundo o qual não poderá o ente público ser direta e pr im ariam ente responsável 

pelos atos de concessionários, até porque a própria Const ituição Federal, em  seu 

art igo 37, parágrafo 6º , expressam ente consta os concessionários com o 

civilm ente responsáveis. 

 Assim , conform e disposto no art igo 25, da Lei 8.987/ 95, não poderiam  as 

vít im as responsabilizar direta e exclusivam ente o Ente Público pelos danos 

sofr ido. 

 

Grife  este disposit ivo no seu Vade Mecum .  

 

Lei 8.987/ 95 

Art . 25. I ncum be à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo- lhe 
responder  por  todos os pre juízos causados ao poder  concedente, aos 
usuár ios ou a terce iros ,  sem  que a fiscalização exercida pelo órgão com petente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 

 

Mas professor , com o funciona a  responsabilidade civ il dos tabeliães 
( delegatár ios de serviços públicos) ?  

 

 Meus am igos, a princípio, a ideia seria a m esm a até aqui discut ida:  

responsabilidade civil objet iva, independente se usuário ou não do serviço. 

Contudo, um a recente alteração no art igo 22, da Lei 8.935/ 94 causara um  abalo 

nesta tese. 

 Explicarei com  base em  um a questão já cobrada pela segunda fase do 

Exam e de Ordem / FGV. 
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Com o a FGV já cobrou este ponto na segunda fase da OAB? 
  

2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  2 0 1 0 / 2  

É realizado, junto a determ inado Ofício de Notas, procuração falsa para a 
venda de certo im óvel.  

 

Part icipa do ato fraudulento o “escrevente”  do referido Ofício de Notas, que 
era e é am igo de um  dos fraudadores.  

 

Realizada a venda com  a ut ilização da procuração falsa, e após dois anos, 
desta, o verdadeiro t itular do im óvel regressa ao país, e descobre a venda 
fraudulenta. Assim , tenso com  a situação, tom a várias m edidas, sendo um a 
delas o ajuizam ento de ação indenizatória.  

 

Diante do enunciado, responda:  cont ra quem  será proposta essa ação e qual 
a natureza da responsabilidade? 

Com entár ios  

 

No que nos interessa ao ponto desta aula, a questão exigia que o candidato 
soubesse que tam bém  os notários e regist radores respondem  em  face de atos 
próprios da servent ia de form a objet iva, conform e art igo 37, parágrafo 6º , da 
Const ituição Federal, eis que prestadores de serviços públicos;  

 

Trata-se de interpretação do art igo 22, da Lei 8.935/ 94 que assim  estava escr ito:  

 

Art . 22. Os notários e oficiais de regist ro responderão pelos danos que eles e seus 
prepostos causem  a terceiros, na prát ica de atos próprios da servent ia, assegurado 
aos prim eiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.  
(DI SPOSI TI VO ALTERADO)  

 

Mas atenção!  

 

A lei 13.286/ 2016 alterou a redação deste disposit ivo para afirm ar que os notár ios 
e regist radores devem  responder na m odalidade subjet iva  e não objet iva:  

 

Art . 22.  Os notários e oficiais de regist ro são civilm ente responsáveis por todos os 
prejuízos que causarem  a terceiros, por culpa ou dolo ,  pessoalm ente, pelos 
subst itutos que designarem  ou escreventes que autorizarem , assegurado o direito 
de regresso. 
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Para Márcio André Cavalcante1,  o disposit ivo deve ser interpretado da seguinte 
form a:  

 

Antes da Lei 1 3 .2 8 6 / 2 0 1 6  Depois da Le i 1 3 .2 8 6 / 2 0 1 6  

A responsabilidade civil dos notários e 
regist radores era OBJETI VA (vít im a não 

precisava provar dolo ou culpa)  

A responsabilidade civil dos notários e 
regist radores passou a ser SUBJETI VA 
(vít im a terá que provar dolo ou culpa)  

 

1 .4  –  Possibilidade da Vít im a ent rar  com  ação 
diretam ente cont ra  o Agente Estata l  
 

A Const ituição Federal, em  seu art igo 37, parágrafo 6o,  previu a 

responsabilidade objet iva do Estado, bastando que o lesado venha a com provar 

a conduta lesiva, o dano sofr ido e o nexo de causalidade ent re o fato e o dano. 

 

Const ituição Federal 

Art igo 37. 

§ 6º  As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pr ivado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem  a terceiros, assegurado o direito de regresso cont ra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

 

Segundo pacificou o Supremo Tribunal Federal não é possível o ajuizam ento 

de ação pela vít im a diretam ente cont ra o agente causador do dano. 

É que a responsabilidade civil do servidor público frente ao Estado é 

subjet iva:  apenas terá lugar em  caso de agir  com  dolo ou culpa, conform e a parte 

final do disposit ivo. 

E, segundo o entendim ento do STF, o ofendido som ente poderá propor a 

dem anda em  face do Estado. Se este for condenado, aí sim  poderá acionar, via 

                                    
1 Disponível em :  ht tp: / / www.dizerodireito.com.br/ 2016/ 05/ lei-132862016- responsabilidade-
civil.htm l. Acesso em 23.07.2017. 



D I REI TO ADMI NI STRATI VO PARA 2 ª  FASE DO 

XXI V  EXAME DE ORDEM  
Teor ia  e  Questões  

  

 

Prof. I gor  Macie l                  w w w .est ra tegiaconcursos.com .br                       23 de 58 
 

ação regressiva, o servidor que causou o dano, acaso logre dem onst rar que este 

agiu com  dolo ou culpa. Adotou-se a teor ia da dupla  garant ia :   

 

a)  Um a em  favor do part icular lesado, considerando que a 

Const ituição assegurou que ele poderá ajuizar ação de indenização 

cont ra o Estado sem  ter que provara eventual conduta culposa ou 

dolosa do agente público;  

 

b)  Já a segunda garant ia é em  favor do agente que causou o dano, 

visto que o art igo 37, parágrafo 6o,  im plicitam ente ter ia afirm ado 

que a vít im a não poderá ajuizar a ação diretam ente cont ra o 

servidor público que prat icou o ato. Este só ser ia responsabilizado 

em  caso de eventual ação regressiva após o Estado ter ressarcido 

o dano ao ofendido;  

 

O pr incípio da im pessoalidade tam bém  é usado com o fundam ento para 

subsidiar esta teor ia, pois o agente público atua em  nom e do Estado e não em  

nom e próprio. 

 

1 .5  –  Responsabilidade civil do Estado por  a tos 
legisla t ivos  

 

Em  regra, não é cabível a responsabilidade civil do Estado por atos 

legislat ivos ou jur isdicionais, eis que a base da responsabilização diz com  a 

responsabilidade por atos decorrentes da at iv idade adm inist rat iva. 

A lei é, por excelência, um  ato geral e abst rato que não individualiza as 

ações fát icas sobre as quais incide. Assim , a lei não deriva da at iv idade 

adm inist rat iva estatal exigida pelo art igo 37, parágrafo 6º , da Const ituição 

Federal com o causa da responsabilidade civil objet iva do Estado, com  base na 

teor ia do r isco adm inist rat ivo. 
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Contudo, a dout r ina aponta duas exceções:  

 

a)  Lei inconst ituciona l que causa dano ao par t icular  

 

Segundo já decidiu o STJ, a responsabilidade civil em  razão do ato 

legislat ivo inconst itucional só é adm it ida quando declarada pelo STF a 

inconst itucionalidade da lei causadora do dano a ser ressarcido, isso em  

sede de cont role concent rado (RESP 571.645/ RS) . 

 

ADMI NI STRATI VO. CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. MP N. 168/ 90. LEI  
N. 8.024/ 90. CORREÇÃO MONETÁRI A. BTNF. DANO MORAL. 
RESPONSABI LI DADE CI VI L POR ATO LEGI SLATI VO. AUSÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO DE I NCONSTI TUCI ONALI DADE DA LEI . NÃO-CABI MENTO. 
( .. .)  
2. Apenas se adm ite a responsabilidade civil por ato legislat ivo na hipótese 
de haver sido declarada a inconst itucionalidade de lei pelo Suprem o 
Tribunal Federal em  sede de cont role concentrado. 
3. Recurso especial provido. 
(REsp 571.645/ RS, Rel. Minist ro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/ 09/ 2006, DJ 30/ 10/ 2006, p. 265)  

 

b)  Lei de efe itos concretos  

 

Apesar de serem  leis em  sent ido form al, são atos adm inist rat ivos em  

sent ido m aterial,  um a vez que possuem  efeitos concretos e 

individualizados, não sendo dotada de abst ração e generalidade. 

 

2  –  Prescr ição e Fazenda Pública  
 

2 .1  –  Considerações I n icia is  
  

 Tradicionalm ente no Brasil havia um a confusão ent re os inst itutos da 
prescr ição e da decadência, o que parece ter sido superado com  o advento do 
Novo Código Civil.  Segundo o art igo 189:  
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Art . 189. Violado o direito, nasce para o t itular a pretensão, a qual se ext ingue, 
pela prescr ição, nos prazos a que aludem  os arts. 205 e 206. 

 

 Enquanto a decadência diz com  a perda do direito potestat ivo, a prescr ição 
afeta a pretensão, perdendo-se o direito de se exigir em  juízo a prestação que 
fora inadim plida. Perde-se, portanto, o poder de reagir cont ra a violação do 
direito e não o próprio direito subjet ivo (BARROS, 2015, pg. 67) . 

 Segundo Leonardo Cunha (2016, pg. 62) :  

 

A prescrição não alcança o direito, m as a pretensão e, consequentem ente, a ação. 
Os prazos prescricionais não dest roem  o direito, não cancelam  nem  apagam  as 
pretensões. Apenas, encobrindo a eficácia da pretensão, atendem  à conveniência 
de que não perdure por m uito tem po a exigibilidade. A prescr ição serve ao interesse 
público, garant indo a segurança jurídica e descongest ionando os t r ibunais que 
deixam  de enfrentar questões relacionadas a situações m uito ant igas, de 
com provação rem ota. 

 

 Assim , configurada a prescr ição, m antem -se incólum e o direito subjet ivo, 
m as o exercício desse direito não pode m ais ser exigido, visto que encoberta a 
pretensão. 

 Além  disso (CUNHA, 2016, pg. 65) :  

 

A prescrição const itui m atér ia de interesse público, razão pela qual não se adm ite 
que os sujeitos m odifiquem  seu regim e ou alterem  os prazos previstos em  lei.  
Significa que a prescrição não pode ser negociada, devendo ser prevista em  lei,  e 
não em  negócio jurídico. 

 

 Em  relação à Fazenda Pública, há discussões peculiares que exigem  o 
estudo m ais aprofundado do inst ituto. Vejam os. 

 

 

 

2 .2  –  Prazo Prescr icional aplicáv el à  Fazenda Pública  
 

 O Código Civil de 1916 previa prazos prescricionais bastante am plos – 
alguns de até 20 anos, a exem plo do art igo 177:  

 

Art . 177. As ações pessoais prescrevem , ordinariam ente, em  vinte anos, as reais 
em  dez, ent re presentes e ent re ausentes, em  quinze, contados da data em  que 
poderiam  ter sido propostas. 
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 Em  um a tentat iva de se pr ivilegiar a Adm inist ração Pública, em  razão da 
am pla burocracia necessária para efet ivar sua defesa e da dificuldade de guardar 
docum entos essenciais por tanto tem po, previu o Decreto 20.910/ 32:  

 

Art . 1º  As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem  assim  todo 
e qualquer direito ou ação cont ra a Fazenda federal, estadual ou m unicipal, seja 
qual for a sua natureza, prescrevem  em  cinco anos  contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem . 

 

 Assim , os prazos prescr icionais do Código Civil de 1916 ser iam  aplicados 
tão som ente aos part iculares, enquanto à Fazenda Pública ser ia aplicado sem pre 
o prazo prescr icional de cinco anos, nos term os do art igo 1º , do Decreto 
20.910/ 32. 

 Corroborando tal entendim ento, o Decreto-Lei 4.597/ 1942 dispõe em  seu 
art igo 2º :  

 

Art . 2º  O Decreto nº  20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula a prescrição 
qüinqüenal, abrange as dívidas passivas das autarquias, ou ent idades e órgãos 
paraestatais, cr iados por lei e m ant idos m ediante im postos, taxas ou quaisquer 
cont r ibuições, exigidas em  vir tude de lei federal,  estadual ou m unicipal, bem  com o 
a todo e qualquer direito e ação cont ra os m esm os. 

 

 Relem brando o conceito de Fazenda Pública visto anteriorm ente, tem os que 
se incluem  no conceito os entes da Adm inist ração Direta e I ndireta (União, 
Estados, Municípios e suas respect ivas Autarquias e Fundações Públicas) . 

 E, além  disso, não se incluem  no conceito de Fazenda Pública as Sociedades 
de Econom ia Mista e as Em presas Públicas, nos term os do seguinte quadro 
esquem át ico:  
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 É dizer:  sem pre que houver um a pretensão em  face da União, Estados, 
Municípios, suas autarquias e fundações públicas, o prazo prescr icional será de 
05 (cinco)  anos. 

 Por out ro lado, quando houver um a pretensão em  face das Sociedades de 
Econom ia Mista ou de Em presas Públicas, o prazo prescr iciona l aplicável será  
o do Código Civil .  Neste sent ido, eis o teor da Súmula 39, do STJ (editada na 
vigência do Código Civil de 1916) :  

 

SUMULA 3 9  STJ –  0 8 .0 4 .1 9 9 2 .  Prescreve em  vinte anos a ação para haver 
indenização, por responsabilidade civil,  de sociedade de econom ia m ista. 

  

Com  o novo Código Civil,  o prazo prescricional de dem andas de 
responsabilidade civil propostas em  face de sociedades de econom ia m ista e 
em presas públicas passou a ser de 03 ( t rês)  anos, nos term os do art igo 206, 
parágrafo 3º , inciso VI , t ranscrito m ais abaixo. 

Ressalte-se que, conform e pontuado por Leonardo Cunha (2016, pg. 67) :  

 

Pouco im porta que a legislação aqui refer ida açuda à prescr ição;  antes do Código 
Civil de 2002, todos os prazos ext int ivos, seja de prescrição, seja de decadência, 
eram  denom inados, pela legislação de regência, prazos de prescr ição. 

Fazenda 
Pública

I ncluem - se no 
Conceito

União

Estados

Municípios

Dist r ito Federal

Autarquia

Fundação 
Pública

Não se incluem  no 
Conceito

Em presas 
Públicas

Sociedades 
de Econom ia 

Mista
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2 .3  –  Novo Código Civil e Prazo Prescr icional das Ações 
de I ndenização  
 

 Grande a cont rovérsia gerada com  o Novo Código Civil acerca do prazo 
prescr icional aplicável à Fazenda Pública. É que de acordo com  o art igo 10, do 
Decreto 20.910/ 32:  

 

Art . 10. O disposto nos art igos anteriores não altera as prescr ições de m enor prazo, 
constantes das leis e regulam entos, as quais ficam  subordinadas às m esm as regras. 

 

 A intenção do legislador, portanto, fora a de pr ivilegiar a Fazenda Pública 
ante os elastecidos prazos previstos no Código Civil de 1916. Assim , toda e 
qualquer pretensão em  face da Fazenda Pública prescreverá em  05 (cinco)  anos 
(art igo 1º , Decreto 20.910/ 32) , salvo quando a lei dispuser m enor prazo (Art igo 
10, Decreto 20.910/ 32) . 

Segundo Leonardo Cunha (2016, pg. 78) :  

 

O que se percebe é um  nít ido objet ivo de beneficiar a Fazenda Pública. A legislação 
especial conferiu- lhe um  prazo diferenciado de prescrição em  seu favor. Enquanto 
a legislação geral (Código Civil de 1916)  estabelecia um  prazo de prescr ição de 20 
(vinte)  anos, a legislação específica (Decreto 20.910/ 32)  previa um  prazo de 
prescrição próprio de 5 (cinco)  anos para as pretensões cont ra a Fazenda Pública. 
Nesse intuito de beneficiá- la, o próprio Decreto 20.910/ 32, em  seu art . 10, dispõe 
que os prazos m enores devem  favorecê- la. 

  

 Ocorre que o Novo Código Civil,  em  seu art igo 206, parágrafo 3º , dispõe 
ser t r ienal o prazo prescr icional aplicável às dem andas de reparação civil.  

 

Art . 206. Prescreve:  ( . . .)  

§ 3o Em  t rês anos:  

V -  a pretensão de reparação civil;  

 

Em  dem andas indenizatór ias, qua l deverá ser , então,  o prazo 
prescr iciona l aplicável à  Fazenda Pública?  

 

 Posta a cont rovérsia perante o Superior Tribunal de Just iça, em  um  prim eiro 
m om ento, a 2ª  Turm a chegou a reconhecer expressam ente que o prazo 
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prescr icional t r ienal previsto no novo Código Civil deveria prevalecer sobre o 
quinquenal, em  razão da expressa previsão do art igo 10, do Decreto 20.910/ 32. 

Ora, se o prazo quinquenal havia sido previsto em  benefício da Fazenda 
Pública, a redução dos prazos pelo novo Código Civil ir ia m elhorar a situação do 
ente Público, inexist indo razão para não lhe aproveitar. Neste sent ido, abalizada 
dout r ina (CARVALHO FILHO, 2011, pg. 529)  e (CUNHA, 2016, pg. 79) .  

Eis a em enta do Julgado:  

 

ADMI NI STRATI VO. RESPONSABI LI DADE CI VI L DO ESTADO. PRESCRI ÇÃO. 
DECRETO Nº  20.910/ 32. ADVENTO DO CÓDI GO CI VI L DE 2002. REDUÇÃO DO 
PRAZO PRESCRI CI ONAL PARA TRÊS ANOS.  

1. O legislador estatuiu a prescrição de cinco anos em  benefício do Fisco e, com  o 
m anifesto objet ivo de favorecer ainda m ais os entes públicos, est ipulou que, no 
caso da eventual existência de prazo prescr icional m enor a incidir  em  situações 
específicas, o prazo quinquenal seria afastado nesse part icular.  I nteligência do art .  
10 do Decreto nº  20.910/ 32.  

2. O prazo prescricional de t rês anos relat ivo à pretensão de reparação civil – art .  
206, § 3º ,  V, do Código Civil de 2002 – prevalece sobre o quinquênio previsto no 
art .  1º  do Decreto nº  20.910/ 32. 3. Recurso especial provido. 

STJ -  RECURSO ESPECI AL Nº  1.137.354 -  RJ (2009/ 0165978-0) , RELATOR:  
MI NI STRO CASTRO MEI R, 2ª  TURMA, DJ 08.09.2009)  

 

 Contudo, quando a questão fora subm et ida à deliberação da 1ª . Seção do 
STJ, em  julgam ento sujeito à sistem át ica dos recursos repet it ivos, fixou o 
Superior Tribunal de Just iça o entendim ento segundo o qual:  

 

i.  o Decreto 20.910/ 32 encerra norm al especial que deverá prevalecer 
sobre a norm a de caráter geral (Código Civil)  e;  
 

ii.  o art igo 10 do Decreto 20.910/ 32 apenas refere-se aos prazos anter iores 
à sua edição, não contem plando os prazos posteriores;  

 

 Assim , o prazo prescr icional a ser aplicado m esm o nas dem andas 
indenizatór ias propostas em  face da Adm inist ração Pública deve ser quinquenal:  

 

ADMI NI STRATI VO. RECURSO ESPECI AL REPRESENTATI VO DE CONTROVÉRSI A 
(ARTI GO 543-C DO CPC) . RESPONSABI LI DADE CI VI L DO ESTADO. AÇÃO 
I NDENI ZATÓRI A. PRESCRI ÇÃO. PRAZO QUI NQUENAL (ART. 1º  DO DECRETO 
20.910/ 32)  X PRAZO TRI ENAL (ART. 206, § 3º , V, DO CC) . PREVALÊNCI A DA LEI  
ESPECI AL. ORI ENTAÇÃO PACI FI CADA NO ÂMBI TO DO STJ. RECURSO ESPECI AL 
NÃO PROVI DO. 

1. A cont rovérsia do presente recurso especial, subm et ido à sistem át ica do art .  
543-C do CPC e da Res. STJ n 8/ 2008, está lim itada ao prazo prescricional em  ação 
indenizatória ajuizada cont ra a Fazenda Pública, em face da aparente ant inom ia do 
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prazo t r ienal (art .  206, § 3º ,  V, do Código Civil)  e o prazo quinquenal (art .  1º  do 
Decreto 20.910/ 32) . ( . . .)  

3. Ent retanto, não obstante os judiciosos entendim entos apontados, o atual e 
consolidado entendim ento deste Tr ibunal Superior sobre o tem a é no sent ido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal -  previsto do Decreto 20.910/ 32 -   nas 
ações indenizatór ias ajuizadas cont ra a Fazenda Pública, em  det r im ento do prazo 
t r ienal cont ido do Código Civil de 2002. 

4. O principal fundam ento que autoriza tal afirm ação decorre da natureza especial 
do Decreto 20.910/ 32, que regula a prescrição, seja qual for a sua natureza, das 
pretensões form uladas cont ra a Fazenda Pública, ao cont rár io da disposição prevista 
no Código Civil,  norm a geral que regula o tem a de maneira genérica, a qual não 
altera o caráter especial da legislação, m uito m enos é capaz de determ inar a sua 
revogação. Sobre o tem a:  Rui Stoco ( "Tratado de Responsabilidade Civil" .  Editora 
Revista dos Tribunais, 7ª  Ed. -  São Paulo, 2007;  págs. 207/ 208)  e Lucas Rocha 
Furtado ( "Curso de Direito Adm inist rat ivo". Editora Fórum , 2ª  Ed. -  Belo Horizonte, 
2010;  pág.1042) . 

5. A previsão cont ida no art .  10 do Decreto 20.910/ 32, por si só, não autoriza a 
afirm ação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias cont ra a Fazenda 
Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
cr itér ios histór ico e herm enêut ico. Nesse sent ido:  Marçal Justen Filho ( "Curso de 
Direito Adm inist rat ivo". Editora Saraiva, 5ª  Ed. -  São Paulo, 2010;  págs. 
1.296/ 1.299) . ( . . .)  

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso cont ra sentença que 
reconheceu prazo t r ienal em  ação indenizatória ajuizada por part icular em  face do 
Município, corretam ente reform ou a sentença para aplicar a prescr ição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/ 32, em  m anifesta sintonia com  o entendim ento desta 
Corte Superior sobre o tem a. 

8. Recurso especial não provido. Acórdão subm et ido ao regim e do art igo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/ 2008. 

(REsp 1251993/ PR, Rel. Minist ro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRI MEI RA SEÇÃO, 
julgado em  12/ 12/ 2012, DJe 19/ 12/ 2012)  

 

 

 

VUNESP –  SPTrans - 2 0 1 2  
A prescrição cont ra a Fazenda Pública é regida 

 

a)  pelo Código Civil,  respeitando o m áxim o de 10 (dez)  anos. 

b)  por legislação especial, sendo o prazo, em  regra, de 5 (cinco)  anos. 

c)  pelo Código Civil,  respeitando o m áxim o de 5 (cinco)  anos. 

d)  por legislação especial, sendo o prazo, em  regra, de 3 ( t rês)  anos. 
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e)  pelo Código Civil,  sendo o prazo, em  regra, de 5 (cinco)  anos. 

 

Com entár ios  
Alternat iva Correta:  Let ra “B” . 

Trata-se da t ípica questão sobre prazos prescricionais aplicáveis à Fazenda Pública, 
onde o exam inador procura confundir o candidato sobre a aplicação ou não do prazo 
prescricional previsto no Código Civil aos entes da Adm inist ração Pública. 

Conform e pacificado pelo STJ, o prazo prescr icional aplicável à Fazenda Pública 
deverá ser o quinquenal previsto no Decreto 20.910/ 32. 

 

2 .4  –  Ações Propostas Pela Fazenda Pública  
 

 O Decreto 20.910/ 32 dispõe expressam ente que a prescrição quinquenal 
deve ser aplicada a dem andas propostas cont ra  a Fazenda Pública. E se esta é 
Autora da dem anda, com o deve ser t ratado o prazo prescr icional? Haveria algum a 
diferença quanto ao prazo? 

 A resposta é não.  

 Segundo decidiu o STJ, por isonom ia ,  o prazo prescr icional aplicável nas 
dem andas propostas pela Fazenda Pública deve ser o m esm o aplicável quanto às 
dem andas cont ra ela propostas. 

 Neste sent ido:  

 

AGRAVO I NTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECI AL. SERVI DOR PÚBLI CO. 
CONTI NUI DADE DO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO APÓS O DESLI GAMENTO DO 
SERVI ÇO ATI VO, POR ERRO DA ADMI NI STRAÇÃO. PRETENSÃO DE 
RESSARCI MENTO AO ERÁRI O. APLI CAÇÃO POR ANALOGI A DO PRAZO DE CI NCO 
ANOS PREVI STO NO DECRETO 20.910/ 92. AGRAVO I NTERNO DESPROVI DO. 

1.  I n  casu, não se está diante de Ação de Ressarcim ento ao erário, decorrente  da  
prát ica  de  ato  de im probidade. Conform e consta do acórdão  recorr ido,  t rata-se  
de  Ação  de  Ressarcim ento em  que se pleiteia  a  devolução das quant ias pagas a 
t ítulo de verba salar ial após  a  exoneração do Servidor requerido, por erro da 
Adm inist ração Pública  ( fls.   140) .  Dest 'arte,  não  há  que  se cogitar qualquer 
discussão  acerca  da  aplicação  do  art .   37,  § 5o. da CF/ 88;  que pert ine  apenas  
aos  casos  de ressarcim ento pela prát ica de ato de im probidade. 

2.  Em   se  t ra tando  de  ação em  que a Fazenda Pública  busca reaver 
parce l as rem uneratór ias indevidam ente pagas a ex - Servidores, o prazo 
prescr icional  a   ser   observado,  por   analogia,  é   o  quinquenal, previsto  
no  ar t .  1 o.  do  Decreto  2 0 .9 1 0 / 1 9 3 2 ,  em   respe ito  ao pr incípio  da  
isonom ia  (AgRg  no  REsp.  1.109.941/ PR,  Rel.  Min. LEOPOLDO DE ARRUDA, 
DJe 11.5.2015) . No m esm o sent ido:  AgRg no AREsp. 768.400/ DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTI NS, DJe 16.11.2015 e REsp. 1.197.330/ MG, Rel. Min. NAPOLEÃO 
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NUNES MAI A FI LHO, DJe 12.6.2013. 2.   Agravo I nterno do Estado de Goiás 
desprovido. 

(AgI nt  no AREsp 169.272/ GO, Rel. Minist ro NAPOLEÃO NUNES MAI A FI LHO, 
PRI MEI RA TURMA, julgado em  15/ 09/ 2016, DJe 23/ 09/ 2016)  

 

2 .5  -  Ações de Ressarcim ento ao Erár io  
  

 De acordo com  o parágrafo 5º , do art igo 37, da Const ituição Federal, a lei 
deverá estabelecer o prazo prescr icional aplicável aos ilícitos prat icados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem  prejuízo ao erár io. Contudo, o 
próprio disposit ivo faz um a ressalva quanto às ações de ressarcim ento. 

 

Art . 37. A adm inist ração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Dist r ito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, im pessoalidade, m oralidade, publicidade e eficiência e, tam bém , ao 
seguinte:  

§ 5º  A lei estabelecerá os prazos de prescr ição para ilícitos prat icados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem  prejuízos ao erário, ressalvadas as respect ivas 
ações de ressarcim ento.  

 

 É dizer:  as ações de ressarcim ento ao erár io são im prescrit íveis. 

 

 Mas qua l o a lcance do disposto n o ar t igo 3 7 , parágrafo 5 º , da  
Const itu ição Federa l? Há dist inção ent re ilícito ci vil, o ilícito penal e  o 

ilícit o de im probidade adm inist ra t iva?  

 

 O Suprem o Tribunal Federal apreciou, em  julgado datado de Fevereiro de 
2016, um caso onde a União propôs em  face de um a em presa de t ransporte 
rodoviár io e de um  m otorista a ela vinculado ação de ressarcim ento em  razão de 
um  acidente autom obilíst ico que ocasionou danos ao pat r im ônio público. O 
responsável pelo acidente ter ia sido o m otorista part icular. 

 Trata-se, portanto, de causa or iginada em  ilícito t ipicam ente civil que nas 
palavras do Relator, o Minist ro Teori Zavascki:  

 

em bora tenha causado prejuízo m aterial ao pat r im ônio público, não revela conduta 
revest ida de grau de reprovabilidade m ais pronunciado, nem  se m ost ra 
especialm ente atentatória aos princípios const itucionais aplicáveis à Adm inist ração 
Pública. 

 

Segundo decidiu o STF, im prescr it ível é apenas a dem anda a ser proposta 
pela Fazenda Pública em  relação ao ressarcim ento decorrente de im probidade 
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adm inist rat iva, havendo que se diferenciar o ilícito civil,  do ilícito penal e, ainda, 
do ilícito de im probidade adm inist rat iva.  

Há sim  a prescr ição em  casos de ilícitos civis, consoante em enta do julgado 
ora destacado:   

 

Em enta:  CONSTI TUCI ONAL E CI VI L. RESSARCI MENTO AO ERÁRI O. 
I MPRESCRI TI BI LI DADE. SENTI DO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º , DA 
CONSTI TUI ÇÃO.  

1 . É prescr it íve l a ação de reparação de danos à Fazen da Pública decorrente  
de ilícito civil.   

2. Recurso ext raordinário a que se nega provim ento.  

(RE 669069, Relator(a) :   Min. TEORI  ZAVASCKI , Tribunal Pleno, julgado em  
03/ 02/ 2016, ACÓRDÃO ELETRÔNI CO REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRI TO DJe-082 
DI VULG 27-04-2016 PUBLI C 28-04-2016)  

Provavelm ente, o exam inador não fugirá do exem plo abordado pelo Suprem o 
Tribunal Federal e quest ionará em  sua prova a existência de prazo prescricional em  ações 
de ressarcim ento por ilícitos civis, tal qual acidente autom obilíst ico. 

Assim , m arquem os sem  m edo:  

É prescr it íve l a ação de reparação de danos à Fazen da Pública decorrente  
de ilícito civil.  

 

Atenção  

No caso acim a julgado pelo Suprem o Tribunal Federal, precisarem os fazer um a 
análise um  pouco m ais det ida.  

É que se t rata de Recurso Ext raordinário m anejado em  face de Acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional da 3ª  Região que assegurara ser o prazo prescricional aplicável à 
espécie o previsto no Código Civil (art igo 206, par. 3º , V)  que prevê 03 anos de 
prescrição. 

O Suprem o Tribunal Federal negou provim ento ao Recurso Ext raordinário, 
m antendo-se o Acórdão recorr ido. 

Surge, então, a dúvida:  O Suprem o Tribunal Federal reconheceu que o prazo 
prescricional aplicável a dem andas de reparação de ilícitos civis a serem  propostas em  
face da Fazenda Pública devem  seguir o prazo de t rês anos previsto no Código Civil? 

Entendo que não .  

O objeto da discussão não fora este (qual o prazo prescricional?)  e não se pode 
afirm ar que o STF possui tal entendim ento. 
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O objeto da discussão:  existe prazo prescr icional em  ilícitos civis prat icados cont ra 
a Fazenda Pública? A resposta dada pelo STF foi afirm at iva. 

Entendo, portanto, que perm anece o entendim ento já consolidado na 
jur isprudência quanto ao prazo prescricional qüinqüenal de dem andas propostas pela 
Fazenda Pública, em  razão da isonom ia e da consolidada jur isprudência sobre o Decreto 
20.910/ 32. 

Corroborando m inhas conclusões, t ranscrevo t recho final do voto do Minist ro 
Relator:  

Ante o exposto, nego provim ento ao recurso ext raordinário, m antendo a conclusão 
do acórdão recorr ido, em bora com  fundam entação diversa, e proponho a fixação 
de tese segundo a qual a im prescr it ibilidade a que se refere o art .  37, § 5º , da CF 
diz respeito apenas a ações de ressarcim ento de danos ao erário decorrentes de 
atos prat icados por qualquer agente, servidor ou não, t ipificados com o ilícitos de 
im probidade adm inist rat iva ou com o ilícitos penais. 

 

2 .6  –  Prescr ição em  Execuções propostas em  face da 
Fazenda Pública;  
 

Consoante visto acim a, as dem andas propostas em  face da Fazenda Pública 
possuem  prazo prescr icional de 05 (cinco)  anos, conform e disposto no art igo 1º , 
do Decreto 20.910/ 32. Proposta a dem anda e t ransitada em  julgado, terá o 
part icular o direito a executar o t ítulo j udicial.  

Além  disso, pacífico o entendim ento do Suprem o Tribunal Federal segundo 
o qual o prazo de prescr ição aplicável a este t ítulo será o m esm o da ação 
ordinár ia:  

 

Súm ula  1 5 0 / STF –  1 3 .1 2 .1 9 6 3  -  Prescreve a execução no m esm o prazo de 
prescrição da ação.  

 

 Assim , o prazo prescr icional aplicável às execuções propostas em  face da 
Fazenda Pública será de 05 (cinco)  anos contados do t rânsito em  julgado da 
decisão.  

E, em  relação às sentenças que contém  vários capítulos (CUNHA, 2016, pg. 
84) :  

 

O prazo de prescrição já com eça a correr quanto à parte que t ransitar em  julgado. 
O out ro capítulo da sentença, ainda não julgado, não terá desencadeado o início do 
prazo de prescrição da pretensão execut iva. 
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 Por fim , é com um  sejam  proferidas em  face da Fazenda Pública sentenças 
ilíquidas, que dem andem  a feitura de cálculos aritm ét icos. Segundo decidiu o STJ, 
a dem ora da Fazenda em  fornecer fichas financeiras para feitura de cálculos não 
interfere no prazo prescr icional da ação execut iva:  

 

AGRAVO REGI MENTAL. RECURSO ESPECI AL. PROCESSO CI VI L. EXECUÇÃO. 
PRESCRI ÇÃO QUI NQUENAL. OCORRÊNCI A. LI QUI DAÇÃO. MEMÓRI A DE CÁLCULO. 
APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. 

1. De acordo com  entendim ento deste Sodalício, nas hipóteses em  que a execução 
será realizada m ediante a realização de sim ples cálculos aritm ét icos, o at raso ou 
dificuldade na obtenção das financeiras não altera o term o inicial da prescrição da 
pretensão executória. Precedentes. 

2. Agravo regim ental im provido. 

(AgRg no REsp 1169707/ RS, Rel. Minist ra MARI A THEREZA DE ASSI S MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em  06/ 10/ 2011, DJe 19/ 10/ 2011)  

 

2 .7  –  Prescr ição em  Ações Reparatór ias por  Tor tura  
 

 São im prescr it íveis as dem andas indenizatór ias propostas em  face da 
Fazenda Pública – e, portanto, podem  ser propostas a qualquer tem po – fundadas 
em  crim es de tortura prat icados durante o regim e m ilitar. 

 É que se t rata de cr im e que at inge diretam ente o pr incípio da dignidade 
hum ana, sendo fundam ental o direito de postular a reparação civil decorrente 
dos atos de tortura. Entende, então o STJ, pelo afastam ento do prazo 
prescr icional previsto no Decreto 20.910/ 32:  

 

ADMI NI STRATI VO  E  CI VI L.  AGRAVO  REGI MENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECI AL.  RESPONSABI LI DADE  CI VI L  DO ESTADO. I NDENI ZAÇÃO POR DANOS 
MORAI S.  PERSEGUI ÇÃO  POLÍ TI CA, PRI SÃO E TORTURA, DURANTE A DI TADURA 
MI LI TAR. I MPRESCRI TI BI LI DADE DA PRETENSÃO I NDENI ZATÓRI A. PRECEDENTES 
DO  STJ.  I NCI DÊNCI A  DA  SÚMULA  83  DO STJ. ACÓRDÃO DO TRI BUNAL DE 
ORI GEM  EM CONSONÂNCI A COM A ORI ENTAÇÃO JURI SPRUDENCI AL 
PREDOMI NANTE NESTA    CORTE.    PRETENSÃO    DE    APRECI AÇÃO   DE   
DI SPOSI TI VOS CONSTI TUCI ONAI S.  I NVI ABI LI DADE,  NA VI A DE RECURSO 
ESPECI AL. AGRAVO REGI MENTAL I MPROVI DO. 

I .  De acordo com  a orientação jur isprudencial predom inante no STJ, a prescrição 
quinquenal, prevista no art .  1º  do Decreto 20.910/ 32, não se aplica às ações 
indenizatórias por danos m orais, em  face de perseguição polít ica e tortura, 
ocorr idos durante o regim e m ilitar, decorrentes  de  violação  de direitos 
fundam entais, sendo, no caso, im prescr it ível  a  pretensão indenizatória. 
Precedentes do STJ (AgRg no  AREsp  611.952/ SC,  Rel. Minist ro SÉRGI O KUKI NA, 
PRI MEI RA TURMA, DJe  de  10/ 12/ 2014;  AgRg no REsp 1.128.042/ PR, Rel. Minist ro 
SÉRGI O KUKI NA, PRI MEI RA TURMA, DJe de 23/ 08/ 2013;  AgRg no AREsp 
302.979/ PR, Rel.  Minist ro  CASTRO MEI RA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/ 06/ 2013;  
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AgRg no  Ag  1.428.635/ BA,  Rel. Minist ro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/ 08/ 2012) . ( . . .)   

I V. Agravo Regim ental im provido. 

(AgRg no AREsp 816.972/ SP, Rel. Minist ra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em  10/ 03/ 2016, DJe 17/ 03/ 2016)  

 

2 .8  -  Suspensão e I nterrupção do Prazo Prescr icional  
 

 De acordo com  o art igo 202, do Código Civil,  o prazo prescr icional poderá 
ser interrom pido um a vez, independentem ente de quem  seja a pessoa favorecida 
pelo prazo prescricional:  

 

Art . 202. A interrupção da prescr ição, que som ente poderá ocorrer um a vez, dar-
se-á:  

I  -  por despacho do juiz, m esm o incom petente, que ordenar a citação, se o 
interessado a prom over no prazo e na form a da lei processual;  

I I  -  por protesto, nas condições do inciso antecedente;  

I I I  -  por protesto cam bial;  

I V -  pela apresentação do t ítulo de crédito em  juízo de inventár io ou em  concurso 
de credores;  

V -  por qualquer ato judicial que const itua em  m ora o devedor;  

VI  -  por qualquer ato inequívoco, ainda que ext rajudicial,  que im porte 
reconhecim ento do direito pelo devedor. 

Parágrafo único. A prescr ição interrom pida recom eça a correr da data do ato que a 
interrom peu, ou do últ im o ato do processo para a interrom per. 

 

 Com  a vigência do atual Código Civil,  o ato que interrom pe a prescr ição não 
é m ais a citação válida, m as sim  o despacho que ordenar a citação, ainda que o 
juiz não seja com petente. 

 Além  disso, a interrupção da prescr ição gerada pelo despacho citatório 
ret roage à data da propositura da demanda, nos term os do art igo 240, parágrafos 
1º  e 2º  do CPC:  

 

Art . 240.  A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incom petente, induz 
lit ispendência, torna lit igiosa a coisa e const itui em  m ora o devedor, ressalvado o 
disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil) .  

§ 1o A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, 
ainda que proferido por juízo incom petente, ret roagirá à data de propositura da 
ação. 
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 Ocorre que, acaso seja necessário ao Autor a adoção de algum a providência 
essencial para viabilizar a citação do Réu, este precisará tom ar no prazo de 10 
(dez)  dias, sob pena de a interrupção do prazo prescr icional não ret roagir  à data 
da propositura da dem anda, nos term os do parágrafo 2º , do referido art igo:  

 

§ 2o I ncum be ao autor adotar, no prazo de 10 (dez)  dias, as providências 
necessár ias para viabilizar a citação, sob pena de não se aplicar o disposto no § 1o. 

 

 Segundo Leonardo Cunha (2016, pg. 72) :  

 

Se o autor não indicar o endereço do réu, não requerer a citação de um  lit isconsorte 
necessár io, não apresentar cópia da pet ição inicial para inst ruir  a carta ou m andado 
de citação, enfim , se o autor não adotar as providências necessárias para viabilizar 
a citação no prazo de 10 (dez)  dias, a interrupção da prescrição – já operada pelo 
despacho que ordenou a citação – não ret roage para a data da propositura da 
dem anda. 

 

 O Código de Processo Civil previu, contudo, que não poderá a parte ser 
prejudicada em  razão da dem ora at r ibuída ao próprio Poder Judiciár io em  efet ivar 
tanto o despacho citatór io com o a citação em  si do Réu. Assim , o parágrafo 3º , 
do art igo 240, do CPC estabelece que:  

 

§ 3o A parte não será prejudicada pela dem ora im putável exclusivam ente ao serviço 
judiciár io. 

 

 Neste sent ido, tem -se a Súm ula 106 do STJ:  

 

SÚMULA 1 0 6  –  STJ – 03.06.1994 -  Proposta a ação no prazo fixado para o seu 
exercício, a dem ora na citação, por m ot ivos inerentes ao m ecanism o da just iça, não 
just ifica o acolhim ento da argüição de prescr ição ou decadência.  

 

 Adem ais, o disposto no art igo 7º , do Decreto 20.910/ 32 encont ra-se 
tacitam ente revogado pela nova sistem át ica int roduzida pelo Código Civil de 
2002. É que, “ cont rariam ente ao sistem a ant igo, a interrupção da prescrição, a 
part ir  do atual diplom a civil,  não decorre da citação válida, m as sim  do despacho 
do juiz que a ordenar”  (CUNHA, 2016, pg. 73) :  

Art . 7º  A citação inicial não interrom pe a prescrição quando, por qualquer m ot ivo, 
o processo tenha sido anulado. ( TACI TAMENTE REVOGADO)  

 

 I nterrom pida a prescrição, que som ente poderá ocorrer um a vez, o prazo 
volta a correr pela m etade do prazo, da data do ato que a interrom peu ou do 
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últ im o ato ou term o do respect ivo processo. Este o teor dos art igos 8º  e 9º  do 
Decreto 20.910/ 32:  

 

Art . 8º  A prescrição som ente poderá ser interrom pida um a vez. 

Art . 9º  A prescrição interrom pida recom eça a correr, pela m etade do prazo, da data 
do ato que a interrom peu ou do últ im o ato ou term o do respect ivo processo. 

 

Ora, se o prazo prescr iciona l de dem andas a  serem  p ropostas em  face 
da Fazenda Pública  é de cinco anos, sem pre que inte rrom pido o lapso 

prescr iciona l, este voltará  a  ser  contado por  dois anos e m eio?  

 

 Tal afirm ação deve ser feita com  ressalvas, eis que dependerá do m om ento 
em  que tal interrupção do prazo prescricional ocorrer. 

 Explica-se:  acaso surgida um a pretensão do part icular em  face da Fazenda 
Pública e, um  ano após ,  aquele prom ove um ato que interrom pa a prescrição, 
não ser ia justo que o prazo prescr icional voltasse a correr – passada a interrupção 
-  por apenas dois anos e m eio. I sto porque o part icular que fora diligente ser ia 
prejudicado (prazo prescr icional total ficar ia em  3 anos e m eio) . 

 A solução encont rada pela jur isprudência foi no sent ido de que o prazo 
prescr icional interrom pido sem pre voltará a correr pela m etade, m as jam ais 
ficando o prazo prescr icional total aquém  dos cinco anos previstos no art igo 1º , 
do Decreto 20.910/ 32. 

 

No total do período, som ando-se o tem po de ante com  o posterior ao m om ento 
interrupt ivo, não deve haver m enos de 5 (cinco)  anos. ( . . .)  No côm puto total do 
prazo prescricional, não haverá período infer ior a 5 (cinco)  anos, podendo ocorrer 
lapso de tem po superior,  caso a interrupção tenha se operado quando já 
ult rapassado dois anos e m eio. (CUNHA, 2016, pg. 73)  

 

 Neste sent ido:  

 

Súm ula 3 8 3 , STF  -  A prescrição em  favor da Fazenda Pública recom eça a correr,  
por dois anos e m eio, a part ir  do ato interrupt ivo, m as não fica reduzida aquém  de 
cinco anos, em bora o t itular do direito a interrom pa durante a pr im eira m etade do 
prazo. 

 

2 .9  –  Possibilidade de Análise de Ofício pelo Juiz  
  

 De acordo com  o art igo 487, inciso I I ,  do CPC, poderá o juiz conhecer, de 
ofício, a prescr ição:  
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Art . 487.  Haverá resolução de m érito quando o juiz:  

I I  -  decidir ,  de ofício  ou a requerim ento, sobre a ocorrência de decadência ou 
prescrição;  

 

 Contudo, o parágrafo único do refer ido art igo 487 estabelece a necessidade 
do juiz ouvir as parte antes de reconhecer a prescrição, salvo em  hipóteses de 
im procedência lim inar do pedido:  

 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese do § 1º  do art .  332, a prescrição e a 
decadência não serão reconhecidas sem  que antes seja dada às partes 
oportunidade de m anifestar-se. 

 

 Em  verdade, procura o Código de Processo Civil franquear às partes que se 
m anifestem  acerca de alguma causa de suspensão ou interrupção da prescr ição 
que porventura possa ter ocorr ido. 

2 .1 1  –  Prestações de Trato Sucessivo X Fundo do 
Dire ito  
 

 Por fim , cabe-nos analisar a diferença da prescrição de prestações de t rato 
sucessivo da prescrição que at inge o próprio fundo do direito. Trata-se de 
raciocínio ext rem am ente necessário, especialm ente em  dem andas envolvendo 
servidores públicos. 

 Quanto a dem andas que envolvam  o pagam ento de prestações periódicas, 
a prescr ição irá at ingir cada um a das parcelas sucessivam ente, nos term os do 
art igo 3º , do Decreto 20.910/ 32:  

 

Art . 3º  Quando o pagam ento se dividir  por dias, m eses ou anos, a prescr ição 
at ingirá progressivam ente as prestações à m edida que com pletarem  os prazos 
estabelecidos pelo presente decreto. 

 

 Acaso algum  servidor tenha direito a receber do Estado determ inada 
parcela rem uneratór ia, m as a Adm inist ração perm anece om issa quanto ao 
pagam ento, tem -se um a prestação de t rato sucessivo e a prescr ição ocorrerá 
m ês a m ês.  

 Neste sent ido:  

 

SÚMULA 8 5  –  STJ –  DJ 0 2 .0 7 .1 9 9 3  -Nas relações jurídicas de t rato sucessivo 
em  que a fazenda pública figure com o devedora, quando não t iver sido negado o 
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próprio direito reclam ado, a prescr ição at inge apenas as prestações vencidas antes 
do qüinqüênio anterior a propositura da ação. 

 

 As relações de t rato sucessivo ocorrem , portanto, apenas quando não 
houver sido negado o próprio direito reclam ado:  em  geral, quando a 
Adm inist ração perm anece om issa quanto ao direito pleiteado.  

 Contudo, acaso haja o pronunciam ento expresso da Adm inist ração negando 
form alm ente o direito da parte, terem os a negat iva do próprio fundo do direito, 
iniciando-se o prazo prescricional de 5 (cinco)  anos.  

 Exem plos são úteis para explicar o tem a (BARROS, 2015, pg. 73) :  

 

i.  Se o servidor tem  reduzida sua rem uneração percebida m ensalm ente por 
sim ples om issão ilegal do ente público, a prescr ição é alcançada 
periodicam ente, na form a descrita acim a (súm . 85) . 

 

ii.  Diferente é a situação em  que o servidor entende devida um a vantagem , faz 
um  requerim ento adm inist rat ivo e a Adm inist ração expressam ente responde 
que ele não tem  direito ao pedido form ulado. Assim , tem -se a negat iva do 
próprio fundo do direito, iniciando-se o prazo prescr icional quinquenal.  
Escoado esse prazo, está prescrita a possibilidade de se m odificar a decisão 
adm inist rat iva que não lhe concedeu a vantagem  pretendida. 

  

 Adem ais, segundo apontado por Leonardo Cunha, em casos de leis de 
efeitos concretos que im ediatam ente afetam  a esfera jurídica do t itular do direito, 
suprim indo- lhe um a vantagem  tem -se que o m arco inicial do prazo prescr icional 
é a data da publicação da lei, não se aplicando a Súm ula 85 do STJ. (2016, pg. 
70) . 

 Hipótese diferente é aquela que o servidor tem  apenas reduzido o valor de 
um a determ inada grat if icação, aplicando-se a Súm ula 85 do STJ. 

 

 Efet ivam ente, é pacífica a jur isprudência do Superior Tr ibunal de Just iça a 
diferença ent re REDUÇÃO e SUPRESSÃO de vantagens confer idas a part iculares:  

 

 Ato que REDUZ a  rem uneração do servidor  

 

i.  Prestação de t rato sucessivo;  
 

ii.  Prazo Prescr icional renova-se m ês a m ês;  
 



D I REI TO ADMI NI STRATI VO PARA 2 ª  FASE DO 

XXI V  EXAME DE ORDEM  
Teor ia  e  Questões  

  

 

Prof. I gor  Macie l                  w w w .est ra tegiaconcursos.com .br                       41 de 58 
 

iii.  Aplica-se a Súm ula 85, do STJ2;  
 

AGRAVO REGI MENTAL EM RECURSO ESPECI AL. SERVI DOR PÚBLI CO. ADI CI ONAL 
POR TEMPO DE SERVI ÇO. REDUÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSI VO. VI OLAÇÃO 
DO ARTI GO 6° DA LI NDB. MATÉRI A CONSTI TUCI ONAL. REI T ERAÇÃO DAS RAZÕES 
DO ESPECI AL. SÚMULA 182. 

1. A redução do va lor  de vantagens, diferentem ente da supressão destas, 
configura  re lação de t ra to sucessivo, pois não eqüi va le  à negação do 
própr io fundo de dire ito  (AgRg no REsp 907.461/ MS. Rei Minist ro FÉLI X 
FI SCHER, QUI NTA TURMA, DJ 12/ 11/ 2007, p. 282)  (RMS 26.394/ MS. Rel. Minist ra 
ALDERI TA RAMOS DE OLI VEI RA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/ PE) . 
SEXTA TURMA, DJe 12/ 04/ 2013) . ( . . .)  

(AgRg no REsp 1155647/ SP, Rel. Minist ro NEFI  CORDEI RO, SEXTA TURMA, julgado 
em  17/ 09/ 2015, DJe 08/ 10/ 2015)  

 

 Ato que SUPRI ME a rem uneração do servidor  

 

i.  Ato único que at inge o próprio fundo do direito;  
 

ii.  Prazo Prescr icional conta-se a part ir  do ato;  
 

iii.  NÃO se aplica a Súm ula 85, do STJ;  

 

CI VI L E ADMI NI STRATI VO. AGRAVO REGI MENTAL NO RECURSO ESPECI AL. 
SERVI DOR PÚBLI CO. VANTAGEM DENOMI NADA "HORAS-EXTRAS 
I NCORPORADAS". SUPRESSÃO DOS CONTRACHEQUES DOS SERVI DORES, PELA 
ADMI NI STRAÇÃO. PRESCRI ÇÃO DO DI REI TO DE AÇÃO. OCORRÊNCI A. AGRAVO 
REGI MENTAL I MPROVI DO. 

I .  Na form a da jur isprudência do Superior Tribunal de Just iça, "em  se t ra tando de 
ato de efe ito concreto que supr im e a vantagem  receb ida pe lo servidor , 
ocorre a prescr ição do própr io fundo de dire ito e  a  contagem  do prazo 
prescr icional in icia - se a par t ir  do m om ento da publicação do ato em  que a 
vantagem  foi supr im ida, não havendo fa lar , nesse ca so, em  re lação de t ra to 
sucessivo"  (STJ, AgRg no AREsp 297.337/ RJ, Rel. Minist ro CASTRO MEI RA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/ 04/ 2013) . Em  idênt ico sent ido:  STJ, AgRg no REsp 
1.481.565/ SE, Rel.  Minist ro HERMAN BENJAMI N, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/ 03/ 2015;  STJ, AgRg no REsp 1.397.239/ CE, Rel. Minist ro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/ 12/ 2014;  STJ, AgRg no REsp 
1.272.694/ RJ, Rel. Minist ro HUMBERTO MARTI NS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/ 12/ 2011;  STJ, AgRg no AREsp 448.429/ SP, Rel. Minist ro SÉRGI O KUKI NA, 
PRI MEI RA TURMA, DJe de 13/ 02/ 2014. ( . . .)  

                                    
2 Súmula 85, STJ. Nas relações jurídicas de t rato sucessivo em que a fazenda pública figure com o 
devedora, quando não t iver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição at inge apenas 
as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação. 
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(AgRg no REsp 1524593/ SC, Rel. Minist ra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em  17/ 12/ 2015, DJe 03/ 02/ 2016)  

 

 

 O Superior Tr ibunal de Just iça tem  frequentem ente analisado a dist inção 
do prazo prescr icional aplicável em  hipóteses de reenquadram ento de servidores 
públicos e de progressão funcional, sem pre atentando à hipótese de existência 
ou não de negat iva form al por parte da Adm inist ração. 

 Vejam os alguns julgados:  

 

Enquadram en to ou Reenquadram ento de Servidores Públicos  

 

PROCESSUAL CI VI L. AGRAVO REGI MENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECI AL. 
CÓDI GO DE PROCESSO CI VI L DE  1973.  APLI CABI LI DADE.  ARGUMENTOS 
I NSUFI CI ENTES PARA DESCONSTI TUI R A DECI SÃO ATACADA. 
REENQUADRAMENTO. ATO ADMI NI STRATI VO. PRESCRI ÇÃO DO FUNDO DE 
DI REI TO. I NCI DÊNCI A DA SÚMULA N. 83/ STJ. ( . . .)  

I I  -  É  pacíf ico  o  entendim ento  no Super ior  Tr ibunal de Just iça segundo o 
qual o a to de enquadram ento ou reenquadram ento de s ervidor  público 
const itu i a to único de efe itos concre tos, não carac ter izando re lação  de 
t ra to sucessivo, de m odo que a prescr ição incide so bre o própr io fundo de 
dire ito. ( . . .)  

(AgRg no AREsp 689.019/ RJ, Rel. Minist ra REGI NA HELENA COSTA, PRI MEI RA 
TURMA, julgado em  19/ 04/ 2016, DJe 26/ 04/ 2016)  

 

Progressã o Funciona l de Servidores Públicos  

 

ADMI NI STRATI VO. AGRAVO REGI MENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECI AL. 
SERVI DOR PÚBLI CO MUNI CI PAL. PROGRESSÃO FUNCI ONAL. NÃO OCORRÊNCI A DA 
PRESCRI ÇÃO DO FUNDO DE DI REI TO. I NEXI STÊNCI A DE NEGATI VA DO DI REI TO 
PELA ADMI NI STRAÇÃO. OMI SSÃO DA ADMI NI STRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSI VO. AGRAVO REGI MENTAL DO MUNI CÍ PI O DE BELO HORI ZONTE 
DESPROVI DO. 

1. Na ação em  que se ver if ica que a par te  autora não f oi beneficiada pe la  
progressão funcional prevista  em  le i e  não havendo recusa form al  da 
Adm inist ração, incide a Súm ula 8 5  do STJ ,  segundo a qual, nas relações 
jurídicas de t rato sucessivo, em  que a Fazenda Pública figure com o devedora, 
quando não t iver sido negado o próprio direito reclam ado, a prescr ição a t inge 
apenas as prestações venci das antes do quinquênio anter ior  à  propositura  
da ação.  ( . . .)   
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(AgRg no AREsp 761.016/ MG, Rel. Minist ro NAPOLEÃO NUNES MAI A FI LHO, 
PRI MEI RA TURMA, julgado em  01/ 03/ 2016, DJe 09/ 03/ 2016)  

 

3  –  Cont role Judicia l das Polít icas Públicas  
 

3 .1  –  Considerações I n icia is  
 

 A Const ituição Federal de 88 elencou diversos direitos fundam entais e 
direitos sociais que dependem  da direta intervenção do Poder Público para sua 
m áxim a efet ivação. 

 O direito à saúde, à segurança, à m oradia e à educação são exem plos de 
direitos sociais previstos na Carta Magna:  

 

Art . 6º  São direitos sociais a educação, a saúde, a alim entação, o t rabalho, a 
m oradia, o t ransporte, o lazer, a segurança, a previdência social,  a proteção à 
m aternidade e à infância, a assistência aos desam parados, na form a desta 
Const ituição. 

 

 O Poder Público elabora, então, Polít icas Públicas, estabelecendo m etas e 
definindo at iv idades e pr ior idades na execução de ações para dar efet iv idade a 
tais direitos. 

 A definição das pr ior idades de invest im ento e o cronogram a de execução 
de tais gastos é tarefa afeta ao Poder Execut ivo e que envolve em  algum a m edida 
o Poder Legislat ivo.  

 Ao Poder Judiciár io cabe tão som ente a averiguação da com pat ibilidade 
ent re as m edidas tom adas pelos Poderes Execut ivo e Legislat ivo com  a 
Const ituição. Não se inclui na at iv idade do Judiciár io a determ inação e a 
im plem entação de polít icas públicas.  

 I sto porque os integrantes do poder judiciár io não possuem  mandato 
elet ivo e não foram  escolhidos pelo povo para elaborar, v iabilizar e definir  as 
prior idades do governo. 

 Perm it ir  tal ingerência de um  poder cont ra m ajoritár io fere o pr incípio da 
separação dos poderes previsto no art igo 2º , da CF:  

 

Const ituição Federal 

Art . 2º  São Poderes da União, independentes e harm ônicos ent re si,  o Legislat ivo, 
o Execut ivo e o Judiciár io.  
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 I nclusive, a Const ituição Federal em  seus art igos 165 e seguintes 
estabelece a iniciat iva do Execut ivo quanto a projetos de lei que acarretem  a 
fixação de despesas públicas. 

 

I m aginem  com o ficar iam  as f inanças do Estado se t odo m agist rado 
determ inasse a  im plantação de determ inada polít ica  pública  em  favor  

dos jur isdicionados.  

 

 Este o pr incipal argum ento da Fazenda Pública na defesa de dem andas 
com o esta:  t rata-se do pr incípio da reserva do possíve l.  

 A efet iva garant ia integral dos direitos fundamentais não pode deixar de 
levar em  conta as efet ivas rest r ições e im possibilidades financeiras estatais. O 
Estado possui um a enorm e gam a de at r ibuições relacionadas a saúde, lazer, 
educação, segurança, dent re out ros, tendo todas estas at iv idades um  custo 
econôm ico. 

 Assim  (CUNHA JÚNIOR, 2015, pg. 620) :  

 

A dout r ina germ ânica e a jur isprudência do Tribunal Const itucional Federal Alem ão 
( .. .)  entendem  que o reconhecim ento dos direitos sociais depende da 
disponibilidade dos respect ivos recursos públicos necessários para a sat isfação das 
prestações m ateriais que const ituem  seu objeto (saúde, educação, assistência, 
etc.) . Para além  disso, asseguram  que a decisão sobre a disponibilidade desses 
recursos insere-se no espaço discr icionár io das opções do governo e do parlam ento, 
at ravés da com posição dos orçam entos públicos. 

 

Canot ilho cham a esse lim ite de reserva do possíve l  ( . . .)  para significar que a 
efet ivação dos direitos sociais depende da disponibilidade dos recursos econôm icos. 

 

Mas professor , e  com o fica  o dire ito dos cidadãos q uando o Estado 
perm anece om isso na viabilização das polít icas públ icas?  

 

 O grande lim itador da reserva do possível é exatam ente a necessidade de 
o Estado garant ir  o m ínim o ex istencia l  dos indivíduos. 

 O direito const itucional brasileiro tem  reconhecido im portante relevância ao 
cham ado núcleo intangível dos direitos fundamentais, em  especial o 
reconhecim ento de direitos m ínim os garant idores do pr incípio da dignidade da 
pessoa hum ana. 

 Na m edida em  que os direitos fundam entais foram  posit ivados na Carta 
Magna, o Estado assum e para si o dever de atendê- los, exist indo verdadeira 
vinculação do Poder Público com  o atendim ento de tais direitos, sob pena de se 
constatar um a om issão injust if icada e const itucionalm ente qualif icada, passível 
de correção pelo Poder Judiciár io. 
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 Segundo Pedro Lenza (2015, pg. 1296) :  
 

I m portantes decisões do Judiciár io brasileiro vêm  sendo proferidas no sent ido do 
cont role e intervenção nas polít icas públicas, especialm ente em  razão de inércia 
estatal injust ificável ou da abusividade governam ental.  

 

 Trata-se, pois, da necessidade do Poder Judiciár io intervir  nas polít icas 
públicas com  o objet ivo de garant ir  a preservação, em  favor dos indivíduos, da 
sua integr idade e intangibilidade do núcleo m ínim o de direitos fundam entais.  

 Assim , deve o Poder Judiciár io intervir  na defin içã o e execução de 
polít icas públicas com o form a de garant ir  o m ínim o ex istencia l dos 
indivíduos. Os poderes Execut ivo e Legislat ivo estão, portanto, vinculados 
CUNHA JÚNI OR, 2015, pg. 623) :  

 

À observância do padrão m ínim o para assegurar as condições m ateriais 
indispensáveis a um a existência digna. I sso significa, evidentem ente, que não 
atendido esse padrão m ínim o, seja pela om issão total ou parcial do legislador, o 
Poder Judiciár io está legit im ado a interfer ir  – num  autênt ico cont role dessa om issão 
inconst itucional – para garant ir  esse m ínim o existencial.  

 

 Para o STF, não poderá o Estado alegar a cláusula da reserva do possível 
com  a finalidade de exonerar-se, dolosam ente, do cum prim ento de suas 
obrigações const itucionais, notadam ente quando dessa conduta governam ental 
negat iva, puder resultar nulif icação, ou até m esm o, aniquilação de direitos 
fundam entais. 

 

E se o Estado rea lm ente não possuir  qua lquer recurs o, a inda sim  será 
pos síve l a  inter ferência  do Poder Judiciár io em  Polít i cas Públicas?  

 

 Sabe-se que a alegação dos Estados de indisponibilidade financeira não se 
t rata de m era falácia. Em  verdade, a cr ise que assola o país efet ivam ente im pede 
a efet ivação de todos os direitos fundam entais previstos na Carta Magna. 

 Este é o cenário brasileiro de eternam ente viver o dilem a das escolhas 
t r ágicas  (Tragic Choices) 3 que, segundo o Minist ro Celso de Mello:  

 

nada m ais exprim em  senão o estado de tensão dialét ica ent re a necessidade estatal 
de tornar concretas e reais as ações e prestações de saúde em  favor das pessoas, 
de um  lado, e as dificuldades governam entais de viabilizar a alocação de recursos 
financeiros, sem pre tão dram at icam ente escassos, de out ro. 

                                    
3 Obra de Guido Calabresi e Philip Bobbit t ,  Tragic C h oices , 1978, W.W. Norton & Company citada 
pelo Minist ro Celso de Mello no julgamento do ARE 745745 AgR/ MG. 
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 Assim , nesse cenário de escolhas t rágicas, deverá o Ente Público 
dem onst rar em  juízo, para não ser obrigado pelo Poder Judiciár io a efet ivar 
determ inada polít ica pública:  

 

a)  A falta de recursos orçam entários, em  um a dem onst ração efet iva e não 
apenas um a alegação genérica;  
 

b)  A real com provação de que é im possível efetuar o rem anejamento de 
out ras verbas para o atendim ento e a efet iva im plem entação do direito 
fundam ental social que é reclam ado no bojo do processo que aportou no 
Judiciár io;  
 

 Ressalte-se, contudo, que o m ínim o existencial é o lim ite que sem pre 
deverá ser im posto ao Poder Público na execução de polít icas públicas. Esta a 
ideia dos lim ites dos lim ites ou rest r ição das rest r ições:  ante as escolhas t rágicas 
que o Estado precisa fazer na aplicação de polít icas públicas, é preciso que se 
analise e se pondere a que m elhor dará efet ivação para garant ir  os direitos 
fundam entais com o um  todo. 

 Assim ,  

 

a Adm inist ração não pode j ust if icar  a  frust ração de d ire itos previstos na 
Const itu ição da República sob o fundam ento da insuf iciência  orçam entár ia .  

 

(RE 658171 AgR, Relator(a) :   Min. DI AS TOFFOLI , Prim eira Turm a, julgado em  
01/ 04/ 2014, PROCESSO ELETRÔNI CO DJe-079 DI VULG 25-04-2014 PUBLI C 28-04-
2014)  

 

 Trata-se da relevante decisão do STF sobre o tem a:  

 

E M E N T A:  RECURSO EXTRAORDI NÁRI O COM AGRAVO (LEI  Nº  12.322/ 2010)  – 
MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSI STÊNCI A À SAÚDE DA CRI ANÇA E DO 
ADOLESCENTE – DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTI TUCI ONAL – 
CONFI GURAÇÃO, NO CASO, DE TÍ PI CA HI PÓTESE DE OMI SSÃO 
I NCONSTI TUCI ONAL I MPUTÁVEL AO MUNI CÍ PI O – DESRESPEI TO À CONSTI TUI ÇÃO 
PROVOCADO POR I NÉRCI A ESTATAL (RTJ 183/ 818-819)  – COMPORTAMENTO QUE 
TRANSGRI DE A AUTORI DADE DA LEI  FUNDAMENTAL DA REPÚBLI CA (RTJ 185/ 794-
796)  – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍ VEL:  RECONHECI MENTO DE SUA 
I NAPLI CABI LI DADE, SEMPRE QUE A I NVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER 
COMPROMETER O NÚCLEO BÁSI CO QUE QUALI FI CA O MÍ NI MO EXI STENCI AL (RTJ 
200/ 191-197)  – O PAPEL DO PODER JUDI CI ÁRI O NA I MPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍ TI CAS PÚBLI CAS I NSTI TUÍ DAS PELA CONSTI TUI ÇÃO E NÃO EFETI VADAS PELO 
PODER PÚBLI CO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍ VEL NA PERSPECTI VA DA 
TEORI A DOS CUSTOS DOS DI REI TOS:  I MPOSSI BI LI DADE DE SUA I NVOCAÇÃO 
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PARA LEGI TI MAR O I NJUSTO I NADI MPLEMENTO DE DEVERES ESTATAI S DE 
PRESTAÇÃO CONSTI TUCI ONALMENTE I MPOSTOS AO PODER PÚBLI CO – A TEORI A 
DA “RESTRI ÇÃO DAS RESTRI ÇÕES”  (OU DA “LI MI TAÇÃO DAS LI MI TAÇÕES” )  – 
CARÁTER COGENTE E VI NCULANTE DAS NORMAS CONSTI TUCI ONAI S, I NCLUSI VE 
DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTI CO, QUE VEI CULAM DI RETRI ZES DE 
POLÍ TI CAS PÚBLI CAS, ESPECI ALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º , 196 E 
197)  – A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGI CAS”  – A COLMATAÇÃO DE OMI SSÕES 
I NCONSTI TUCI ONAI S COMO NECESSI DADE I NSTI TUCI ONAL FUNDADA EM 
COMPORTAMENTO AFI RMATI VO DOS JUÍ ZES E TRI BUNAI S E DE QUE RESULTA UMA 
POSI TI VA CRI AÇÃO JURI SPRUDENCI AL DO DI REI TO – CONTROLE JURI SDI CI ONAL 
DE LEGI TI MI DADE DA OMI SSÃO DO PODER PÚBLI CO:  ATI VI DADE DE 
FI SCALI ZAÇÃO JUDI CI AL QUE SE JUSTI FI CA PELA NECESSI DADE DE 
OBSERVÂNCI A DE CERTOS PARÂMETROS CONSTI TUCI ONAI S (PROI BI ÇÃO DE 
RETROCESSO SOCI AL, PROTEÇÃO AO MÍ NI MO EXI STENCI AL, VEDAÇÃO DA 
PROTEÇÃO I NSUFI CI ENTE E PROI BI ÇÃO DE EXCESSO)  – DOUTRI NA – 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRI BUNAL FEDERAL EM TEMA DE I MPLEMENTAÇÃO 
DE POLÍ TI CAS PÚBLI CAS DELI NEADAS NA CONSTI TUI ÇÃO DA REPÚBLI CA (RTJ 
174/ 687 – RTJ 175/ 1212-1213 – RTJ 199/ 1219-1220)  – EXI STÊNCI A, NO CASO EM 
EXAME, DE RELEVANTE I NTERESSE SOCI AL – RECURSO DE AGRAVO I MPROVI DO. 
 
(ARE 745745 AgR, Relator(a) :   Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turm a, j ulgado em  
02/ 12/ 2014, PROCESSO ELETRÔNI CO DJe-250 DI VULG 18-12-2014 PUBLI C 19-12-
2014)  

 

3 .2  –  Decisões re levantes sobre  o tem a  
 

 Trago aos senhores relevantes decisões dos t r ibunais superiores sobre o 
tem a, conform e apontado por Márcio André Lopes Cavalcante (2016, pgs. 26 e 
27) . Estas servem  de exem plo e seguram ente poderão ser objeto de cobrança na 
prova dos senhores. 

 

a)  Poder Judiciár io pode obrigar a Adm inist ração Pública a m anter 
quant idade m ínim a de m edicam ento em  estoque 

 

Em enta:  RECURSO EXTRAORDI NÁRI O. FORNECI MENTO DE MEDI CAMENTO E 
MANUTENÇÃO EM ESTOQUE. DOENÇA DE GAUCHER. QUESTÃO DI VERSA DE TEMA 
COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECI DA. SOBRESTAMENTO. 
RECONSI DERAÇÃO. PREQUESTI ONAMENTO. OCORRÊNCI A. AUSÊNCI A DE OFENSA 
AO PRI NCÍ PI O DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. CONSTI TUCI ONAL. DI REI TO À 
SAÚDE. DEVER. PODER PÚBLI CO. RECURSO EXTRAORDI NÁRI O A QUE SE NEGA 
PROVI MENTO. 

I  – A questão discut ida no presente feito é diversa daquela que será apreciada no 
caso subm et ido à sistem át ica da repercussão geral no RE 566.471-RG/ RN, Rel.  Min. 
Marco Aurélio.  
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I I  -  No presente caso, o Estado do Rio de Janeiro, recor rente, não se opõe 
a fornecer  o m edicam ento de a lto custo a por tadores  da doença de 
Gaucher ,  buscando apenas ex im ir - se da obr igação, im posta por  força de 
decisão judicia l, de m anter  o rem édio em  estoque pe lo prazo de dois 
m eses.  

I I I  – A jur isprudência e a dout r ina são pacíficas em  afirm ar que não é necessário, 
para o prequest ionam ento, que o acórdão recorr ido mencione expressam ente a 
norm a violada. Basta, para tanto, que o tem a const itucional tenha sido objeto de 
debate na decisão recorr ida.  

I V – O exam e pelo Poder Judiciár io de ato adm inist rat ivo t ido por ilegal ou abusivo 
não viola o pr incípio da separação dos poderes. Precedentes.  

V – O Poder Público não pode se m ost rar  indiferente ao problem a da saúde 
da população, sob pena de incidir , a inda que por  ce nsurável om issão, em  
grave com portam en to inconst ituciona l.  Precedentes.  

VI  – Recurso ext raordinár io a que se nega provim ento. 
 

(RE 429903, Relator(a) :   Min. RI CARDO LEWANDOWSKI , Prim eira Turm a, julgado 
em  25/ 06/ 2014, ACÓRDÃO ELETRÔNI CO DJe-156 DI VULG 13-08-2014 PUBLI C 14-
08-2014)  

 

b)  Poder Judiciár io pode obrigar a Adm inist ração Pública a garant ir  
a acessibilidade em  prédios públicos 

 

Agravo regim ental em  recurso ext raordinário com  agravo.  

2 . Não configura  ofensa ao pr incípio da separação d e poderes a 
determ inação, pe lo Poder  Judiciár io, da adoç ão de m edidas assecura tór ias 
para garant ir  acesso adequado às pessoas por tadoras  de deficiência .  

3. Polít ica pública const itucionalm ente prevista.  

4. Agravo regim ental a que se nega provim ento. 

 
(ARE 819270 AgR, Relator(a) :   Min. GI LMAR MENDES, Segunda Turm a, j ulgado em  
23/ 09/ 2016, PROCESSO ELETRÔNI CO DJe-244 DI VULG 17-11-2016 PUBLI C 18-11-
2016)  

 

c)  Poder Judiciár io pode determ inar a reform a de cadeia pública ou 
a const rução de nova unidade pr isional 

 

CONSTI TUCI ONAL   E  ADMI NI STRATI VO.  CADEI A  PÚBLI CA.  SUPERLOTAÇÃO. 
CONDI ÇÕES  PRECÁRI AS.  AÇÃO  CI VI L  PÚBLI CA  PARA OBRI GAR O ESTADO A 
ADOTAR    PROVI DÊNCI AS   ADMI NI STRATI VAS   E   APRESENTAR   PREVI SÃO 
ORÇAMENTÁRI A  PARA  REFORMAR  OU  CONSTRUI R  NOVA UNI DADE PRI SI ONAL. 
ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  PRI NCÍ PI O  DA  SEPARAÇÃO  DE  PODERES E DE 
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NECESSI DADE DE PRÉVI A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A (ARTS. 4º , 6º  E 60 DA LEI  
4.320/ 64) .   CONTROLE   JUDI CI AL  DE  POLÍ TI CAS  PÚBLI CAS  EM  CASOS 
EXCEPCI ONAI S.  POSSI BI LI DADE.  CASO  CONCRETO  CUJA  MOLDURA  FÁTI CA 
EVI DENCI A OFENSA À GARANTI A CONSTI TUCI ONAL DO RESPEI TO À I NTEGRI DADE 
FÍ SI CA  E  MORAL  DOS PRESOS E AOS PRI NCÍ PI OS DA DI GNI DADE DA PESSOA 
HUMANA  E  DO  MÍ NI MO  EXI STENCI AL, CONTRA O QUAL NÃO SE PODE OPOR A 
RESERVA DO POSSÍ VEL. 

1.  Na origem , a Defensoria Pública e o Ministér io Público do Estado do Mato Grosso 
ajuizaram  Ação Civil Pública visando obrigar o Estado a   adotar   providências   
adm inist rat ivas  e  apresentar  previsão orçam entária  para  reform ar a cadeia 
pública de Mirassol D'Oeste ou const ruir   nova unidade, ent re out ras m edidas 
pleiteadas, em  atenção à  situação  de r isco a que estavam  expostas as pessoas 
encarceradas no  local. Destaca-se, ent re as inúm eras irregularidades est ruturais e  
sanitár ias,  a  gravidade  do  fato  de  -  conform e relatado -  as visitas  ínt im as  
serem   realizadas  dent ro  das próprias celas e em  grupos. 

2. A m oldura fát ica delineada pelo Tribunal de or igem  -  e intangível no  âm bito do 
Recurso Especial por óbice da Súm ula 7/ STJ -  evidencia clara  situação de violação 
à garant ia const itucional de respeito da integridade física e m oral do preso e aos 
princípios da dignidade da pessoa hum ana e do m ínimo existencial.  

3 .   Nessas   circunstâncias  -   em   que  o  exercício  de  pretensa 
discr icionar iedade adm inist ra t iva acarreta, pe lo nã o des envolvim ento e   
im plem entação  de  determ inadas  polít icas  pública s,  ser iíssim a 
vulneração  a   dire itos  e   garant ias  fundam enta is  assegurados pela  
Const itu ição  -   a  intervenção do Poder  Judiciár io se just if ica com o  form a  
de  pôr   em  prát ica , concre ta  e eficazm ente, os va lores que o const itu inte   
e legeu  com o  "suprem os  de  um a  sociedade  fra ter na, plura lista   e   sem   
preconceitos  fundada  na harm onia socia l" , com o ap regoa o preâm bulo da 
nossa Car ta  Republicana.  

4.  O  entendim ento  t r ilhado  pela  Corte de origem  não destoou dos precedentes  
do  STF  -  RE 795749 AgR, Relator:  Min. Celso de Mello, Segunda  Turm a,  Julgado  
em  29/ 04/ 2014, Processo Elet rônico DJe-095 Divulg  19-05-2014  Public  20-05-
2014,  ARE  639.337-AgR, Rel. Min. 

Celso  de  Mello,  Segunda Turm a, DJe 15.9.2011 -  e do STJ, conform e AgRg  no  
REsp  1107511/ RS,  Rel.  Minist ro Herm an Benjam in, Segunda Turm a, DJe 
06/ 12/ 2013. Aplicação da Súm ula 83/ STJ. 

5.  Com   efeito, na hipótese sub exam ine, está em  jogo a garant ia de respeito  à 
integridade física e m oral dos presos, cuja tutela, com o direito  fundam ental,  possui  
assento  direto  no art .  5º , XLI X, da Const ituição Republicana. 

6.  Cont ra  a  efet ivação dessa garant ia const itucional, o Estado de Mato  Grosso  
alega  o  pr incípio  da  separação  dos  poderes  e  a im possibilidade  de  realizar a 
obra pública pretendida sem  prévia e correspondente  dotação orçam entária, sob 
pena de violação dos arts. 4º , 6º  e 40 da Lei 4.320/ 1964. 

7 .  A  concret ização  dos dire itos individuais fund am enta is não pode f icar   
condicionada  à   boa  vontade do Adm inist rador , sen do de sum a 
im portância    que  o  Judiciár io  a tue,  nesses  ca sos,  com o  órgão 
cont rolador   da  a t iv idade  adm inist ra t iva . Trata - se de inadm issível 
equívoco   defender   que  o  pr incíp io  da  separação  dos  poderes, 
or igina lm ente  concebido  com   o  escopo  de  garan t ir   os  dire itos 
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fundam enta is,  possa  ser  ut ilizado  com o óbice à rea lização desses 
m esm os dire itos fundam enta is.  

8 .  Tratando - se  de dire ito essencia l, incluso no conce ito de m ínim o 
ex istencia l,  inex ist irá   em pecilho  j ur ídico  para  que o Judiciár io estabeleça  
a   inclusão  de  determ inada  polít ica pública vita l nos planos  
orçam entár ios  do  ente  polít ico, m orm ente quando n ão houver  
com provação  obje t iva de incapacida de econôm ico - f inanceira  da pessoa 
estata l, com o na hipótese dos autos.  

9.  I n  casu,  o  pedido  form ulado  na  Ação  Civil Pública é para, exatam ente,  
obrigar o Estado a "adotar providências adm inist rat ivas e respect iva previsão 
orçam entária e realizar am pla reform a física e est rutural  no  prédio  que  abriga  a  
cadeia  pública  de Mirassol D'Oeste/ MT,  ou const ruir  nova unidade, de m odo a 
atender a todas as condições  legais  previstas  na  Lei  nº  7.210/ 84 (Lei de 
Execuções Penais) ,  bem  com o a solucionar os problem as indicados pelas equipes 
de  inspeção  sanitár ia,  Corpo  de  Bom beiros  Militar  e  CREA  na docum entação  
que  inst rui os presentes autos, sob pena de com inação de m ulta" . 

10. Com o se vê, o pleito para a adoção de m edida m aterial de reform a ou   
const rução   não   desconsiderou   a  necessidade  de  previsão orçam entária  dessas  
obras,  de m odo que não há falar em  ofensa aos arts. 4º , 6º  e 60 da Lei 4.320/ 64. 

11. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1389952/ MT, Rel. Minist ro HERMAN BENJAMI N, SEGUNDA TURMA, julgado 
em  03/ 06/ 2014, DJe 07/ 11/ 2016)  

 

d)  Poder Judiciár io pode determ inar a realização de obras 
em ergencia is  em  estabelecim ento pr isional 

 

Em enta:  REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO DO MPE CONTRA ACÓRDÃO DO TJRS. 
REFORMA DE SENTENÇA QUE DETERMI NAVA A EXECUÇÃO DE OBRAS NA CASA DO 
ALBERGADO DE URUGUAI ANA. ALEGADA OFENSA AO PRI NCÍ PI O DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES E DESBORDAMENTO DOS LI MI TES DA RESERVA DO POSSÍ VEL. 
I NOCORRÊNCI A. DECI SÃO QUE CONSI DEROU DI REI TOS CONSTI TUCI ONAI S DE 
PRESOS MERAS NORMAS PROGRAMÁTI CAS. I NADMI SSI BI LI DADE. PRECEI TOS 
QUE TÊM EFI CÁCI A PLENA E APLI CABI I LI DADE I MEDI ATA. I NTERVENÇÃO JUDI CI AL 
QUE SE MOSTRA NECESSÁRI A E ADEQUADA PARA PRESERVAR O VALOR 
FUNDAMENTAL DA PESSOA HUMANA. OBSERVÂNCI A, ADEMAI S, DO POSTULADO 
DA I NAFASTABI LI DADE DA JURI SDI ÇÃO. RECURSO CONHECI DO E PROVI DO PARA 
MANTER A SENTENÇA CASSADA PELO TRI BUNAL.  

 

I  -  É lícito ao Judiciár io im por à Adm inist ração Pública obrigação de fazer, 
consistente na prom oção de m edidas ou na execução de obras em ergencia is  em  
estabelecim entos prisionais.  

I I  -  Suprem acia da dignidade da pessoa hum ana que legit i m a a intervenção 
judicia l .   
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I I I  -  Sentença reform ada que, de form a correta, buscava assegurar o respeito à 
integridade física e m oral dos detentos, em  observância ao art .  5º , XLI X, da 
Const ituição Federal.  

I V -  I m possibilidade de opor-se à sentença de prim eiro grau o argum ento da 
reserva do possível ou princípio da separação dos poderes.  

V -  Recurso conhecido e provido. 

 
(RE 592581, Relator(a) :   Min. RI CARDO LEWANDOWSKI , Tr ibunal Pleno, julgado 
em  13/ 08/ 2015, ACÓRDÃO ELETRÔNI CO REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRI TO DJe-018 
DI VULG 29-01-2016 PUBLI C 01-02-2016)  
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5  –  Questões  

 

a)  Questões  Discursivas  

Questão 0 1  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  V 
Exam e de Ordem  

Liviana, m oradora do Município de Trás dos Montes, andava com  sua bicicleta 
em  um a via que não possui acostam ento, próxim a ao cent ro da cidade, 
quando, de form a repent ina, foi at ingida por um  ônibus de um a em presa 
concessionária de serviços públicos de t ransportes m unicipais. Após o 
acidente, Liviana teve as duas pernas quebradas e ficou em  casa, sem  
t rabalhar, em  gozo de auxílio-doença, por cerca de dois m eses. Então, 
resolveu procurar um  advogado para ajuizar ação de responsabilidade civil 
em  face da em presa concessionária de serviços públicos. 

Qual é o fundam ento jurídico e o em basam ento legal da responsabilidade 
civil da em presa concessionária, considerando o fato de que Liviana se 
enquadrava na qualidade de terceiro em  relação ao cont rato de t ransporte 
m unicipal, no m om ento do acidente? (Valor:  1,25)  

Questão 0 2  -  2 ª  Fase –  Ex am e de Ordem  –  FGV/ OAB –  VI  
Exam e de Ordem  

Tício, m otorista de um a em presa concessionária de serviço público de 
t ransporte de passageiros, com ete um a infração de t rânsito e causa danos 
a passageiros que estavam  no colet ivo e tam bém  a um  pedest re que 
at ravessava a rua. 

Considerando a situação hipotét ica narrada, responda aos itens a seguir, 
em pregando os argum entos jurídicos apropriados e a fundam entação legal 
pert inente ao caso. 

 

a)  Qual( is)  a(s)  teoria(s)  que rege(m )  a responsabilidade civil da em presa 
frente aos passageiros usuários do serviço e frente ao pedest re, à luz da 
atual jur isprudência do Suprem o Tribunal Federal? (Valor:  0,6)  

b)  Poderiam  as vít im as responsabilizar direta e exclusivam ente o Estado 
(Poder Concedente)  pelos danos sofr idos? (Valor:  0,65)  

Questão 0 3  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  XI I I  
Exam e de Ordem  

O m unicípio de Balinhas, com  o objet ivo de m elhorar a circulação urbana 
para a Copa do Mundo a ser realizada no país, elabora novo plano viár io para 
a cidade, prevendo a const rução de elevados e vias expressas. Para alcançar 
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este objet ivo, em  especial a const rução do viaduto “Taça do Mundo” , 
interdita um a rua ao t ráfego de veículos, já que ela seria usada com o 
canteiro para as obras. 

Diante dessa situação, os m oradores de um  edifício localizado na rua 
interditada, que tam bém  possuía saída para out ro logradouro, ajuízam  ação 
cont ra a Prefeitura, argum entando que agora gastam  m ais 10 m inutos 
diariam ente para ent rar e sair  do prédio, e postulando um a indenização pelos 
t ranstornos causados. Tam bém  ajuíza ação cont ra o m unicípio o proprietário 
de um a oficina m ecânica localizada na rua interditada, sob o fundamento de 
que a clientela não consegue m ais chegar ao seu estabelecimento. O 
m unicípio contesta, afirm ando não ser devida indenização por atos lícitos da 
Adm inist ração. 

Acerca da viabilidade jurídica dos referidos pleitos, responda aos itens a 
seguir, em pregando os argum entos jurídicos apropriados. 

 

A)  Atos lícitos da Adm inist ração podem  gerar o dever de indenizar? (Valor:  
0,45)  

 

B)  É cabível indenização aos m oradores do edifício? (Valor:  0,40)  

 

C)  É cabível indenização ao em presário? (Valor:  0,40)  

Questão 0 4  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  XVI I I  
Exam e de Ordem  

O Estado X está realizando obras de duplicação de um a est rada. Para tanto, 
foi necessária a interdição de um a das faixas da pista, deixando apenas um a 
faixa livre para o t rânsito de veículos. Apesar das placas sinalizando a 
interdição e dos let reiros lum inosos instalados, Fulano de Tal, dir igindo em  
velocidade superior à perm it ida, dist raiuse em  um a curva e colidiu com  
algum as m áquinas instaladas na faixa interditada, causando danos ao seu 
veículo. A part ir  do caso proposto, responda, fundam entadam ente, aos itens 
a seguir.  

 

A)  Em  nosso ordenam ento, é adm issível a responsabilidade civil do Estado 
por ato lícito? (Valor:  0,60)   

 

B)  Considerando o caso acim a descrito, está configurada a responsabilidade 
objet iva do Estado X? (Valor:  0,65)   

 

Obs.:  o exam inando deve fundam entar suas respostas. A m era citação do 
disposit ivo legal não confere pontuação. 
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b)  Gabar itos  

 

Questão 0 1  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  V 
Exam e de Ordem  

 

I tem  Pontuação  

I dent ificação da responsabilidade da 
em presa concessionária com o objet iva (0,35)  
na form a do art igo 37, §6º , da CRFB/ 88 (0,3)  

0 /  0,3 /  0,35 /  0,65 

I dent ificação de que a vít im a não era 
usuária direta dos serviços de t ransportes 

públicos (0,3) . I ndicação da evolução 
jur isprudencial (0,3)  

0 /  0,3 /  0,6 

 

Questão 0 2  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  VI  
Exam e de Ordem  

 

I tem  A  Pontuação  

I ncidência da norm a do art igo 37, §6º , da 
CRFB – teoria do r isco adm inist rat ivo /  

responsabilidade civil objet iva 
0 /  0,3 

Ausência de dist inção ent re usuários e não 
usuários do serviço para fins de aplicação do 

art igo 37, §6º , da CRFB. 
0 /  0,3 

I tem  B  Pontuaç ão  

Não pode o Estado (Poder Concedente)  ser 
direta e pr im ariam ente responsabilizado por 
ato de concessionários de serviços públicos – 

interpretação do art igo 37, §6º , CRFB –, 
(0,45)  nos term os do art .  25 da Lei 8.987/ 95, 
que expressam ente at r ibui a responsabilidade 
à concessionária (0,2) .Obs.:  A m era m enção 

ao art igo não é pontuada.  

0 /  0,45 /  0,65 
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Questão 0 3  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  XI I I  
Exam e de Ordem  

 

I tem  A  Pontuação  

A responsabilidade civil da 
Adm inist ração por atos lícitos, com o o de 

obras urbanas, só ocorre nos casos de 
dano específico e anorm al ao part icular 

(0,35) , nos term os do disposto no Art . 37, 
§6º , da CRFB (0,10) .  

0,0 /  0,35 /  0,45  

I tem  B  Pontuação  

Os m oradores não têm  direito a um a 
indenização, pois o t ranstorno gerado não 

se qualif ica com o dano anorm al.  
0 /  0,40 

I t em  C Pontuação  

O proprietário da oficina m erece 
indenização, pois sofreu dano 

ext raordinário, anorm al e específico, que 
ret irou o proveito econôm ico da sua 

em presa.  

0 /  0,40 

 

Questão 0 4  -  2 ª  Fase –  Exam e de Or dem  –  FGV/ OAB –  XVI I I  
Exam e de Ordem  

 

I tem  A  Pontuação  

Sim . A responsabilidade do Estado pela 
prát ica de ato lícito assenta no pr incípio 
da isonom ia, ou seja, na igualdade ent re 

os cidadãos na repart ição de encargos 
im postos em  razão do interesse público e 
da solidar iedade social (0,50) , nos term os 

do Art . 37, § 6º , da CRFB/ 88. (0,10)  
OBS.:  A sim ples m enção ou t ranscrição 

do disposit ivo legal não pontua.  

0,00 /  0,50/  0,60  

I tem  B  Pontuação  
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Não, pois conduzir seu veículo em  
velocidade superior à perm it ida, sem  

observar a sinalização existente, 
configura culpa exclusiva da vít im a 
(0,35) , que é causa de exclusão da 

responsabilidade objet iva, um a vez que 
rom pe o nexo de causalidade (0,30) .  

0,00 /  0,30 /  0,35/  0,65  

 

c)  Peça s Processua is  

 

Peça 0 1  -  2 ª  Fase –  Exam e  de Ordem  –  FGV/ OAB –  X Exam e 
de Ordem  

Francisco, servidor público que exerce o cargo de m otorista do Ministério 
Público Federal da 3ª  Região, localizada em  São Paulo, há tem po vinha 
alertando o setor com petente de que alguns carros oficiais estavam  
apresentando constantes problem as na pane elét r ica e no sistem a de 
frenagens, razão pela qual deveriam  ser ret irados tem porariam ente da frota 
oficial até que tais problem as fossem  solucionados. 

 

Contudo, nesse ínterim , durante um a diligência oficial,  em  razão de tais 
problem as, Francisco perdeu o cont role do veículo que dir igia e acabou 
dest ruindo com pletam ente a m oto de Mateus, estudante do 3º  período de 
Direito, que estava estacionada na calçada.  

 

Mateus, por essa razão, assim  que obteve sua inscrição com o advogado nos 
quadros da Ordem  dos Advogados, ingressou, em  causa própria, perante o 
Juízo da Vara Federal da Seção Judiciár ia de São Paulo, com  ação de 
responsabilidade civil,  com  fulcro no Art . 37, § 6º , da CF/ 88 em  face de 
Francisco e da União Federal, com  o intuito de ser ressarcido pelos danos 
causados à sua m oto.  

 

Na referida ação, Mateus alega que  

 

( i)  não há que se falar em  prescrição da pretensão ressarcitór ia, tendo em  
vista não terem  decorr idos m ais de cinco anos do evento danoso, nos term os 
do Dec. 20.910/ 32;   

( ii)  que, nos term os do Art . 37, § 6º , da CF/ 88, as pessoas jurídicas de direito 
público responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem  a terceiros, com  fulcro na teoria do r isco adm inist rat ivo.;   
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( iii)  que estão presentes todos os elem entos necessários para configuração 
da responsabilidade civil.   

 

Considerando as inform ações acim a m encionadas e que, de fato, decorreram  
apenas quat ro anos do evento danoso, apresente a peça pert inente para a 
defesa dos interesses de Francisco, sem  criar dados ou fatos não inform ados. 
(Valor:  5,0)  

 

Peça 0 2  -  2 ª  Fase –  Exam e de Ordem  –  FGV/ OAB –  2 0 1 0 / 2  

JOANA, moradora de um  Município da Baixada Flum inense, Rio de Janeiro, 
ao sair  de casa para o t rabalho às 7: 00 horas da m anhã do dia 10/ 10/ 2009, 
cam inhando pela rua em  direção ao ponto de ônibus, dist raiu-se e acabou 
por cair em  um  bueiro que estava aberto, sem  qualquer sinalização 
específica de aviso de cuidado pelo Poder Público.  

 

Em  razão da queda, a sua perna direita ficou presa dent ro do bueiro e 
m oradores do local correram  para socorrer JOANA. Logo em  seguida, 
bom beiros m ilitares chegaram  com  um a am bulância e acabaram  por prestar 
os prim eiros socorros à JOANA e por levá- la ao hospital m unicipal m ais 
próxim o.  

 

JOANA fraturou o seu joelho direito e sofreu out ras lesões externas leves. 
Em  razão da fratura, JOANA perm aneceu em  casa pelo período de 2 (dois)  
m eses, com  sua perna direita im obilizada e sem  t rabalhar, em  gozo de 
auxílio-doença.  

 

Ent retanto, além  de seu em prego form al, JOANA prepara bolos e doces para 
vender em  casa, afim  de com plem entar sua renda m ensal, um a vez que é 
m ãe solteira de um  filho de 10 (dez)  anos e m ora sozinha com  ele. Com  a 
venda dos bolos e doces, JOANA aufere um a renda com plem entar de 
aproxim adam ente R$ 100,00 (cem  reais)  por sem ana.  

 

Em  razão de sua situação, JOANA tam bém  não pôde preparar suas 
encom endas de bolos e doces durante o referido período de 2 (dois)  m eses 
em  que esteve com  sua perna im obilizada.  

 

Diante dos fatos acim a descritos, e na qualidade de advogado procurado por 
JOANA, elabore a peça processual cabível para defesa do direito de sua 
cliente. 
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d)  Gabar ito  

 

Peça 01 

Eis o link  do gabar ito of icia l.  

 

ht tps: / / fgvprojetos.s3.am azonaws.com/ 303/ 20130704112707-
Adm inist rat ivo.pdf 

 

Peça 02 

Eis o link  do gabar ito of icia l:  

 

ht tps: / / fgvprojetos.s3.am azonaws.com/ 112/ GAB_COMENTADO_ADMINISTRATI
VO_01.pdf 

 

 

 É sugerido que o aluno tente fazer as peças à m ão e confira o gabarito da 
FGV após a sua tentat iva. 

 

e)  Propostas de Soluç ão  

 

Am igos, enviem  as peças propostas nesta aula para o m eu em ail que irei 
corr igir  individualm ente cada peça e responderei com  a proposta de solução ideal,  
ok? 

A ideia é esquentarm os as turbinas antes de part im os para a efet iva 
redação e sim ulados oficiais do Est ratégia Concursos. 

  



D I REI TO ADMI NI STRATI VO PARA 2 ª  FASE DO 

XXI V  EXAME DE ORDEM  
Teor ia  e  Questões  

  

 

Prof. I gor  Macie l                  w w w .est ra tegiaconcursos.com .br                       59 de 58 
 

6  -  Considerações Fina is  
 

 Meus am igos, chegam os ao final de nossa aula dem onst rat iva. 

 Tentarem os m anter este foco nas nossas aulas. Pontos objet ivos, diretos, 
m as abrangendo o m áxim o de inform ações possível. Espero que vocês tenham  
gostado e os aguardo na próxim a aula. 

 Quaisquer dúvidas, crít icas ou sugestões, estou à disposição dos senhores 
nos canais do curso ou nos seguintes contatos:  

profigorm aciel@gm ail.com  

@ProfI gorMaciel 

 

Aguardo vocês na próxim a aula.  

Grande abraço e até lá!  

I gor  Macie l  




